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Expediente: 
Federação das Associações dos Municípios da Paraíba - FAMUP 

 
Diretoria 2015/2016 

  
 

Presidente: José Antônio Vasconcelos da Costa 
1º Vice Presidente: Francisco das Chagas L. de Sousa - São Mamede 
2º Vice Presidente: Hildon Regis Navarro Filho - Alagoa Grande 
3º Vice Presidente: Francisco Sales de Lima Lacerda- Piancó 
4º Vice Presidente: Antonio Carlos Rodrigues de M. Junior- Itabaiana 
1º Secretário: Sebastiao Alberto Cândido da Cruz-Solânea 
2º Secretário: Yasnaia Pollyanna Werton Dutra - Pombal 
1º Tesoureiro: Francisco Alipio Neves - São Sebastião do Umbuzeiro 
2º Tesoureiro: Paulo Dalia Teixeira - Juripiranga  
 

Conselho Fiscal 
  

Efetivos  
Paulo Gomes Pereira  - Areia 
José Felix de Lima Filho - Nova Palmeira 
Jurandi Gouveia Farias - Taperoa 
Audibeerg Alves ee Carvalho - Itaporanga 
Wanderlita Guedes Pereira - Areia de Baraunas 
  
Suplentes 
Nadir Fernandes de Farias - Curral de Cima 
Edvaldo Carlos Freire Junior - Capim 
Jacinto Bezerra da Silva - Camalau 
Cristovão Amaro da Silva Filho - Cajazeirinhas 
Lúcia de Fátima Aires Miranda - Puxinanã  

   
 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba é uma solução 
voltada à modernização e transparência da gestão municipal 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 053/2016 

  
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 
CONCEIÇÃO , Estado da Paraíba, usando de suas atribuições legais e 
de conformidade com o que dispõe as Leis de nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993, e suas alterações posteriores e a Lei n.º 10.520/2002 resolve 
HOMOLOGAR  a decisão do Pregoeiro, ao Processo Licitatório na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 053/2016, objetivando a 
Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de: 
sistema de sonorização, palco, banheiros químicos e gerador de 
energia, alusivas as festividades do tradicional São João do 
município de Conceição – PB, em favor da empresa qual seja: 
ADRIANO DOS SANTOS JALES/ADRISOM , inscrito no CNPJ 
sob o nº 07.115.086/0001-47, situada a Rua João Martins Moreira, 
s/nº, Bairro Maria Nazaré Lopes Ferreira, Cajazeiras – PB, CEP: 
58.900-000, representada pelo o Senhor Adriano dos Santos Jales, 
portador do CPF sob o nº 030.535.444-23 e do RG sob o nº 1.695.818 
SSP/PB, residente e domiciliado na Rua João Martins Moreira, s/nº, 
Bairro Maria Nazaré Lopes Ferreira, Cajazeiras – PB, CEP: 58.900-
000, que venceu todos os itens licitados, perfazendo assim um valor 
global de R$ 39.500,00 (Trinta e Nove Mil e Quinhentos Reais), 
conforme analise das propostas apresentadas. 
  
Conceição – PB, 14 de Junho de 2016. 
  

JOSÉ IVANILSON SOARES DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Ibrahim Soares Travassos 

Código Identificador:8112768C 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO - Nº 107/2016 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 053/2016  
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO - PB, 
CNPJ: 08.943.227/0001-82, E A EMPRESA: ADRIANO DOS 
SANTOS JALES/ADRISOM, CNPJ: 07.115.086/0001-47.  
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
locação de: sistema de sonorização, palco, banheiros químicos e 
gerador de energia, alusivas as festividades do tradicional São João do 
município de Conceição – PB, conforme proposta de preço, tipo 
menor preço por item, julgada vencedora pelo Pregoeiro, no processo 
Pregão Presencial Nº. 053/2016.  
Fundamento LEGAL: Leis n.ºs 10.520/2002 e 8.666/93 e do 
Decreto Federal n° 3555/2000.  
FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : Os 
pagamentos das despesas decorrentes da execução deste contrato 
correrão por conta dos recursos próprios do orçamento do Município 
de Conceição - PB, para atender o empenhamento que será na 
seguinte rubrica: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 09.000. 
SECRETÁRIA DE CULTURA, DESPORTO E LAZER – 
13.392.1015.2065 – Manut. de Festividades Tradicionais e Outros 
Eventos Culturais; ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.39, Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.  
VALOR GLOBAL : R$ 39.500,00 (Trinta e Nove Mil e 
Quinhentos Reais).  
VIGÊNCIA : 14/06/2016 à 31/12/2016  
DATA E ASSINATURA : Conceição – PB, 14 de Junho de 2016, 
José Ivanilson Soares de Lacerda, Prefeito Municipal e Adriano 
dos Santos Jales, Empresa Contratada. 
 

Publicado por: 
Ibrahim Soares Travassos 

Código Identificador:312DC674 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DA ANALISE DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2016 
  
A Prefeitura Municipal de Conceição, através da Comissão 
Permanente de Licitação, tona-se público o resultado da análise dos 
envelopes de Proposta de Preços das empresas habilitadas no certame 
da Concorrência Pública nº 001/2016, objetivando a Contratação de 
empresa para prestação de serviços na execução de obras de 
engenharia para construção do Mercado Publico do Município de 
Conceição – PB, através do Contrato de Repasse nº 1026478-
84/2015/MAPA/CEF/PMC/PB, após a analise da proposta de preços, 
chegou-se ao seguinte resultado: a empresa LK CONSTRUÇÕES E 
INCORPORAÇÕES LTDA , inscrita no CNPJ sob o nº 
03.263.984/0001-91, com sede a Av. Nossa Senhora das Graças, nº 
184, Bairro Brasília, Bayeux – PB, CEP: 58.307-360, tendo ofertado o 
valor global de R$ 1.917.932,38 (Um Milhão Novecentos e 
Dezessete Mil Novecentos e Trinta e Dois Reais e Trinta e Oito 
Centavos), foi considerada vencedora do certame. 
  
Conceição – PB, 14 de Junho de 2016. 
  
TIAGO GOMES VIEIRA 
Presidente da CPL 
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Publicado por: 
Ibrahim Soares Travassos 

Código Identificador:0DCB08E2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 00057/2012/PMC 
 

TERMO ADITIVO N° 011, DO CONTRATO Nº 
00057/2012/PMC, CELBRADO ENTRE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO - PB E 
A EMPRESA LIVRAMENTO CONSTRUÇÕES, 
SERVIÇOS E PROJETOS LTDA, PARA EXECUÇÃO 
DAS OBRAS E SERVIÇOS DE AÇÕES DE COMBATE 
A SECA, NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO, NA 
FORMA ABAIXO DISPOSTA.  

  
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO  – Rua Capitão 
João Miguel, s/n - São José - Conceição - PB, CNPJ nº 
08.943.227/0001-82, neste ato representado pelo Prefeito, JOSÉ 
IVANILSON SOARES DE LACERDA , brasileiro, casado, 
funcionário público estadual, residente e domiciliado na Av. Sólon de 
Lucena, s/n, Centro, Conceição - PB, CPF nº 364.946.234-68, Carteira 
de Identidade nº 901.191 SSP/PB, doravante simplesmente 
CONTRATANTE , e do outro lado a empresa LIVRAMENTO 
CONSTRUÇÕES, SERVIÇOS E PROJETOS LTDA, CNPJ Nº 
09.326.532/0001-98, sediada a Rua Leonor Maria da Conceição, 440, 
Centro, Monteiro, Estado da Paraíba, neste ato representado por 
JOSÉ ANCHIETA ANASTÁCIO RODRIGUES, brasileiro, 
solteiro, empresário, residente e domiciliado à Rua José Américo de 
Almeida, s/n, centro, Livramento, Estado da Paraíba, CPF nº 
576.363.624-49, Cédula de Identidade nº 1.260.070 SSP/PB, 
doravante simplesmente CONTRATADO ADITIVADO e, 
considerando, ainda, as determinações contidas nos termos do art. 57, 
II, §1° da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores, que regulamenta a matéria, resolvem as partes 
contratantes firmar o termo aditivo n°. 011, ao contrato celebrado em 
07/05/2012, entre as mesmas partes e; 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de dilatar o prazo de execução dos 
serviços para além do que constava inicialmente no cronograma 
físico-financeiro e, por conseguinte, no próprio contrato; 
  
CONSIDERADO, ainda, as determinações contidas na norma inscrita 
no Art. 57, §1º, ambos da Lei nº. 8.666/93, e suas alterações; 
  
CONSIDERANDO, finalmente, a autorização expressa do 
Excelentíssimo Senhor Prefeito no processo administrativo oriundo do 
procedimento licitatório inaugurado pela Concorrência nº 
001/2012/PMC, resolvem as partes contratantes firmar o presente 
Termo Aditivo nº 011, ao Contrato nº. 00057/2012/PMC, celebrado 
em 07.05.2012, entre as mesmas partes, para aditar o prazo 
inicialmente ajustado, mediante as cláusulas e condições seguintes. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO  
Por força do presente aditamento o prazo para execução dos serviços 
previsto no Contrato nº. 00057/2012, que se encerraria no dia 28 de 
março de 2016, fica prorrogado para mais 99 (noventa e nove) dias, 
iniciando no dia 25 de março de 2016 e terminando no dia 28 de junho 
de 2016, conforme acordo entre as partes, de acordo com o art. 57, § 
1°, II, da Lei nº. 8.666/93. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
São mantidas todas as demais cláusulas do contrato, deste que não 
contrariadas pelo presente termo. 
  
E por está em justo e acordados, assinam as partes o presente termo 
aditivo n° 011 em (02) duas vias, de igual teor e forma, para um só 
efeito na presença de duas testemunhas abaixo arroladas. 
  
Conceição - PB, 25 de março de 2016. 
  
 
 

JOSÉ IVANILSON SOARES DE LACERDA 
Prefeito 
364.946.234-68 
Contratante 
  
Livramento Construções, Serviços e Projetos LTDA 
09.326.532/0001-98 
JOSÉ ANCHIETA ANASTÁCIO RODRIGUES 
576.363.624-49 
Contratada 
  
TESTEMUNHAS  
  
1ª testemunha____________ 
CPF Nº. 
  
2ª testemunha____________ 
CPF Nº. 

Publicado por: 
Ibrahim Soares Travassos 

Código Identificador:1BE4B23F 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE JURIPIRANGA - AVISO DE 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 053/2016 - 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 00029/2016 
 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - 
PROCESSO Nº 053/2016 - 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 00029/2016 
  
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JURIPIRANGA, através da 
Pregoeira Oficial do Município, torna público o resultado da licitação 
Pregão Presencial nº 00029/2016, cujo objeto é a locação de links de 
Internet via Rádio, incluindo locação e configuração de 
modens/Routers e outros equipamentos necessários, com plena 
conectividade, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do 
Município de Juripiranga. 
RESULTADOS DO CERTAME – Empresa: EDGAR 
RODRIGUES ROMÃO FILHO & CIA LTDA – CNPJ Nº 
08.033.646/0001-87, com o valor total de R$ 8.900,00 (oito mil e 
novecentos Reais) 
  
Juripiranga(PB), 14 de junho de 2016. 
  
VANDA MARIA FERNANDES DOS SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Edivânio Bernardo dos Santos 

Código Identificador:5F04184B 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
GABINETE DO PREFEITO - TERMO DE RATIFICAÇÃO - 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 012/2016  
 
TERMO DE RATIFICAÇÃO -  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 012/2016  
  
Torna-se público para conhecimento dos interessados, que RATIFICO 
e HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 
012/2016, com base no Parecer da Procuradoria Jurídica do Município 
e outras informações que constam dos autos, fundamentando no Inciso 
III do Art. 25 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, em favor da 
empresa: J. N. P. PROMOÇÕES ARTISTICAS LTDA, CNPJ nº 
21.668.859/0001-43. 
OBJETO: Contratação de João Neto Pegadão, para realizar uma 
apresentação artística no dia 25/06/2016, durante as festividades 
juninas na cidade de Juripiranga. 
VALOR TOTAL: R$ 20.000,00 (Vinte mil reais). 
FONTE DE RECURSOS: FPM, ICMS e DIVERSOS. 
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Juripiranga(PB), 14 de junho de 2016. 
  
PAULO DÁLIA TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edivânio Bernardo dos Santos 

Código Identificador:737ACAD5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

GABINETE DO PREFEITO - TERMO DE RATIFICAÇÃO - 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 013/2016  

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO -  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 013/2016  
  
Torna-se público para conhecimento dos interessados, que RATIFICO 
e HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 
013/2016, com base no Parecer da Procuradoria Jurídica do Município 
e outras informações que constam dos autos, fundamentando no Inciso 
III do Art. 25 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, em favor da 
empresa: RANNIERY GOMES DA TRINDADE, CNPJ nº 
15.124.502/0001-00. 
OBJETO: Contratação de Ranniery Gomes, para realizar uma 
apresentação artística no dia 24/06/2016, durante as festividades 
juninas na cidade de Juripiranga. 
VALOR TOTAL: R$ 10.000,00 (Dez mil reais). 
FONTE DE RECURSOS: FPM, ICMS e DIVERSOS. 
  
Juripiranga(PB), 14 de junho de 2016. 
  
PAULO DÁLIA TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edivânio Bernardo dos Santos 

Código Identificador:888138B3 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
GABINETE DO PREFEITO - EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO   
CONTRATO N.º 82/2016 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 012/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA 
CONTRATADA: J. N. P. PROMOÇÕES ARTISTICAS LTDA, 
CNPJ nº 21.668.859/0001-43. 
OBJETO: Contratação de João Neto Pegadão, para realizar uma 
apresentação artística no dia 25/06/2016, durante as festividades 
juninas na cidade de Juripiranga. 
VALOR TOTAL: R$ 20.000,00 (Vinte mil reais). 
FONTE DE RECURSOS: FPM, ICMS e DIVERSOS. 
VIGÊNCIA: 120 dias. 
  
Juripiranga(PB), 14 de junho de 2016. 
  
PAULO DÁLIA TEIXEIRA  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Edivânio Bernardo dos Santos 

Código Identificador:7E81E9EA 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
GABINETE DO PREFEITO - EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO   
CONTRATO N.º 83/2016 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 013/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA 
CONTRATADA: RANNIERY GOMES DA TRINDADE, CNPJ nº 
15.124.502/0001-00. 
OBJETO: Contratação de Ranniery Gomes, para realizar uma 
apresentação artística no dia 24/06/2016, durante as festividades 
juninas na cidade de Juripiranga. 
VALOR TOTAL: R$ 10.000,00 (Dez mil reais). 
FONTE DE RECURSOS: FPM, ICMS e DIVERSOS. 

VIGÊNCIA: 120 dias. 
  
Juripiranga(PB), 14 de junho de 2016. 
  
PAULO DÁLIA TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edivânio Bernardo dos Santos 

Código Identificador:5AC46DA4 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 
CONTRATO Nº 00005/2014 DE 04.02.2014 

 
DATA DA ORDEM DE SERVIÇO: 04.02.2014 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Mataraca 
CONTRATADO : ADCRUZ CONSTRUÇÕES, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA 
OBJETO DA LICITAÇÃO : Contratação de uma Empresa 
Especializada em construção civil, para a cobertura de uma quadra 
poliesportiva junto a Secretaria de Educação deste município. 
FUNDAMENTAÇÃO:  Tomada de Preço nº 0004/2013. 
ADITIVO: Do Prazo. 
O prazo de vigência do contrato original fica prorrogado por mais 
120 (cento e vinte) dias, conforme faculta a Cláusula Sétima do 
referido instrumento, passando o prazo total para 960 (novecentos e 
sessenta) dias, considerados de sua Ordem de Serviço datada em 
04.02.2014. 
VIGÊNCIA TOTAL: 04.02.2014 até 27.09.2016. 
Mataraca – PB, 16 de Maio de 2016DATA DA ORDEM DE 
SERVIÇO: 04.02.2014 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Mataraca 
CONTRATADO : ADCRUZ CONSTRUÇÕES, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA 
OBJETO DA LICITAÇÃO : Contratação de uma Empresa 
Especializada em construção civil, para a cobertura de uma quadra 
poliesportiva junto a Secretaria de Educação deste município. 
FUNDAMENTAÇÃO:  Tomada de Preço nº 0004/2013. 
ADITIVO: Do Prazo. 
O prazo de vigência do contrato original fica prorrogado por mais 
120 (cento e vinte) dias, conforme faculta a Cláusula Sétima do 
referido instrumento, passando o prazo total para 960 (novecentos e 
sessenta) dias, considerados de sua Ordem de Serviço datada em 
04.02.2014. 
VIGÊNCIA TOTAL: 04.02.2014 até 27.09.2016. 
  
Mataraca – PB, 16 de Maio de 2016  
 

Publicado por: 
Renata Monteiro da Silva 

Código Identificador:D5911E95 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GAPRE Nº. 045/2016 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
MATARACA , no uso das atribuições que lhes são conferidas pela 
Lei Orgânica do Município. 
  
RESOLVE:  
  
I – Exonerar a pedido, Aline Alberto da Silva, CPF N° 084.159.644-
12, do cargo comissionado de Secretária Escolar, com lotação na 
Secretaria de Educação e Desportos deste município. 
  
II  – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 01.06.2016, revogadas as disposições em 
contrário. 
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OLÍMPIO DE ALENCAR ARAÚJO BEZERRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Renata Monteiro da Silva 

Código Identificador:C97E4485 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 119/2016 
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PICUÍ-PB, 
Estado da Paraíba, usando das atribuições legais conferidas pelas 
disposições contidas na Lei Orgânica e no que couber a legislação 
suplementar. 
  
R E S O L V E: 
  
Nomear AMSTERDA MARYLAND CUNHA DA SILVA , para 
ocupar o cargo em comissão de Assessor com lotação na Secretaria 
Municipal de Infraestrutura pertencente ao quadro de pessoal do Poder 
Executivo desta municipalidade. 
  
Picuí-PB, 14 de junho de 2016. 
  
ACÁCIO ARAUJO DANTAS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 

Código Identificador:25A4FB60 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 120/2016 
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PICUÍ-PB, 
Estado da Paraíba, usando das atribuições legais conferidas pelas 
disposições contidas na Lei Orgânica e no que couber a legislação 
suplementar. 
  
R E S O L V E: 
  
Nomear JAIRO VITORIANO LIMA MARCOLINO , para ocupar 
o cargo em comissão de Diretor de Planejamento e Controle com 
lotação na Secretaria de Planejamento pertencente ao quadro de 
pessoal do Poder Executivo desta municipalidade. 
  
Picuí-PB, 14 de junho de 2016. 
  
ACÁCIO ARAUJO DANTAS 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 

Código Identificador:42B923CF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 121/2016 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PICUÍ-PB, 
Estado da Paraíba, usando das atribuições legais conferidas pelas 
disposições contidas na Lei Orgânica e no que couber a legislação 
suplementar. 
  
R E S O L V E: 
  
Nomear MARCIO DA SILVA LINO , para ocupar cargo em 
comissão de Diretor de Unidade de Saúde com lotação na Secretaria 
Municipal de Saúde, pertencente ao quadro de pessoal do poder 
Executivo desta municipalidade. 
  
Picuí-PB, 14 de junho de 2016. 
 
  

ACÁCIO ARAUJO DANTAS 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 

Código Identificador:6DFC3559 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 122/2016 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PICUÍ-PB, 
Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 37, II, da Constituição Federal e art. 63, inciso IX 
da Lei Orgânica Municipal, tendo em vista aprovação em Concurso 
Público. 
  
R E S O L V E: 
  
Nomear ROGERIO RODRIGUES DE SOUZA FREIRE para 
ocupar o cargo de ASSISTENTE SOCIAL, tendo sua lotação fixada 
na Secretaria Municipal de Assistência Social deste Município sob 
Regime Jurídico Estatutário, nos termos da Lei complementar nº 01, 
de 23 de maio de 2008. 
  
Picuí-PB, 14 de junho de 2016. 
  
ACÁCIO ARAUJO DANTAS 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 

Código Identificador:BAA9A8D4 
 

GABINETE DO PREFEITO 
HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2016 

 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e 
observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 
Presencial nº 00018/2016, que objetiva: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTE, DE FORMA PARCELADA, PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, 
CONFORME DISPOSIÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA; 
HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: 
BETA SOLUTION COMERCIO ELETRO ELETRONICOS LTDA 
ME - R$ 19.368,30; E. ZALMA SOUZA - EPP - R$ 37.450,20; 
MARCELA ELIZABETE DE MIRANDA BATISTA SANTOS 
SOUTO EIRELI ME - R$ 87.462,75; PAPELARIA ROCHA LTDA - 
ME - R$ 65.915,30; SANTO ANTONIO LIVRARIA E PAPELARIA 
LTDA EPP - R$ 122.955,45. 
  
Picuí - PB, 14 de Junho de 2016. 
  
ACÁCIO ARAÚJO DANTAS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 

Código Identificador:A90978C3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
NOTIFICAÇÃO PARA ASSINATURA DE ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO E CONTRATO 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2016 – REGISTRO DE 
PREÇO Nº 0010/2016 
  
NOTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ , CNPJ 
nº 08.741.399/0001-73, sito a Rua Antônio Firmino, nº. 348, Monte 
Santo, Picuí – PB - CEP 58.187-000 
  
NOTIFICADA: BETA SOLUTION COMERCIO ELETRO 
ELETRONICOS LTDA ME  – CNPJ nº 11.028.345/0001-70. 
  
Tendo em vista o que dispõem os itens 19.2 e 23.1 do Edital de 
Licitação do Pregão Presencial nº 00018/2016, fica o Representante 
Legal ou Procurador legalmente constituído pela licitante e portando 
documento de identificação e certidões que venham a estar vencidas, 
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notificado a comparecer no Setor de Licitação do Município de Picuí, 
situado à Rua Antônio Firmino, nº 348 – Monte Santo, Picuí – PB, 
CEP: 58.187-000, no horário das 07:00 as 13:00 horas até o dia 
22/06/2016, para assinatura da Ata de Registro de Preço e Contrato 
relativo ao Pregão Presencial nº 00018/2016, do qual o licitante teve 
sua proposta homologada vencedora. 
  
Picuí - PB, 14 de Junho de 2016. 
  
ACÁCIO ARAÚJO DANTAS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 

Código Identificador:E7B97B63 
 

GABINETE DO PREFEITO 
NOTIFICAÇÃO PARA ASSINATURA DE ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO E CONTRATO 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2016 – REGISTRO DE 
PREÇO Nº 0010/2016 
  
NOTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ , CNPJ 
nº 08.741.399/0001-73, sito a Rua Antônio Firmino, nº. 348, Monte 
Santo, Picuí – PB - CEP 58.187-000 
  
NOTIFICADA: E. ZALMA SOUZA - EPP  – CNPJ nº 
04.918.161/0001-10. 
  
Tendo em vista o que dispõem os itens 19.2 e 23.1 do Edital de 
Licitação do Pregão Presencial nº 00018/2016, fica o Representante 
Legal ou Procurador legalmente constituído pela licitante e portando 
documento de identificação e certidões que venham a estar vencidas, 
notificado a comparecer no Setor de Licitação do Município de Picuí, 
situado à Rua Antônio Firmino, nº 348 – Monte Santo, Picuí – PB, 
CEP: 58.187-000, no horário das 07:00 as 13:00 horas até o dia 
22/06/2016, para assinatura da Ata de Registro de Preço e Contrato 
relativo ao Pregão Presencial nº 00018/2016, do qual o licitante teve 
sua proposta homologada vencedora. 
  
Picuí - PB, 14 de Junho de 2016. 
  
ACÁCIO ARAÚJO DANTAS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 

Código Identificador:10FA86D2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
NOTIFICAÇÃO PARA ASSINATURA DE ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO E CONTRATO 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2016 – REGISTRO DE 
PREÇO Nº 0010/2016 
  
NOTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ , CNPJ 
nº 08.741.399/0001-73, sito a Rua Antônio Firmino, nº. 348, Monte 
Santo, Picuí – PB - CEP 58.187-000 
  
NOTIFICADA: MARCELA ELIZABETE DE MIRANDA 
BATISTA SANTOS SOUTO EIRELI ME  – CNPJ nº 
22.526.394/0001-59. 
  
Tendo em vista o que dispõem os itens 19.2 e 23.1 do Edital de 
Licitação do Pregão Presencial nº 00018/2016, fica o Representante 
Legal ou Procurador legalmente constituído pela licitante e portando 
documento de identificação e certidões que venham a estar vencidas, 
notificado a comparecer no Setor de Licitação do Município de Picuí, 
situado à Rua Antônio Firmino, nº 348 – Monte Santo, Picuí – PB, 
CEP: 58.187-000, no horário das 07:00 as 13:00 horas até o dia 
22/06/2016, para assinatura da Ata de Registro de Preço e Contrato 
relativo ao Pregão Presencial nº 00018/2016, do qual o licitante teve 
sua proposta homologada vencedora. 
  

Picuí - PB, 14 de Junho de 2016. 
  
ACÁCIO ARAÚJO DANTAS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 

Código Identificador:A095B2DC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOTIFICAÇÃO PARA ASSINATURA DE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO E CONTRATO 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2016 – REGISTRO DE 
PREÇO Nº 0010/2016 
  
NOTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ , CNPJ 
nº 08.741.399/0001-73, sito a Rua Antônio Firmino, nº. 348, Monte 
Santo, Picuí – PB - CEP 58.187-000 
  
NOTIFICADA: PAPELARIA ROCHA LTDA - ME  – CNPJ nº 
00.412.020/0001-70. 
  
Tendo em vista o que dispõem os itens 19.2 e 23.1 do Edital de 
Licitação do Pregão Presencial nº 00018/2016, fica o Representante 
Legal ou Procurador legalmente constituído pela licitante e portando 
documento de identificação e certidões que venham a estar vencidas, 
notificado a comparecer no Setor de Licitação do Município de Picuí, 
situado à Rua Antônio Firmino, nº 348 – Monte Santo, Picuí – PB, 
CEP: 58.187-000, no horário das 07:00 as 13:00 horas até o dia 
22/06/2016, para assinatura da Ata de Registro de Preço e Contrato 
relativo ao Pregão Presencial nº 00018/2016, do qual o licitante teve 
sua proposta homologada vencedora. 
  
Picuí - PB, 14 de Junho de 2016. 
  
ACÁCIO ARAÚJO DANTAS  
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 

Código Identificador:C1ABD638 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOTIFICAÇÃO PARA ASSINATURA DE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO E CONTRATO 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2016 – REGISTRO DE 
PREÇO Nº 0010/2016 
  
NOTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ , CNPJ 
nº 08.741.399/0001-73, sito a Rua Antônio Firmino, nº. 348, Monte 
Santo, Picuí – PB - CEP 58.187-000 
  
NOTIFICADA: SANTO ANTONIO LIVRARIA E PAPELARIA 
LTDA EPP  – CNPJ nº 08.385.809/0001-90. 
  
Tendo em vista o que dispõem os itens 19.2 e 23.1 do Edital de 
Licitação do Pregão Presencial nº 00018/2016, fica o Representante 
Legal ou Procurador legalmente constituído pela licitante e portando 
documento de identificação e certidões que venham a estar vencidas, 
notificado a comparecer no Setor de Licitação do Município de Picuí, 
situado à Rua Antônio Firmino, nº 348 – Monte Santo, Picuí – PB, 
CEP: 58.187-000, no horário das 07:00 as 13:00 horas até o dia 
22/06/2016, para assinatura da Ata de Registro de Preço e Contrato 
relativo ao Pregão Presencial nº 00018/2016, do qual o licitante teve 
sua proposta homologada vencedora. 
  
Picuí - PB, 14 de Junho de 2016. 
  
ACÁCIO ARAÚJO DANTAS  
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 

Código Identificador:61AD1363 
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GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 186, DE 14 DE JUNHO DE 2016. 

 
DECRETA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO 
MUNICIPAL Nº 001/2014 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PICUÍ, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
do Município e de conformidade com o Edital do Concurso Público 
N.º 001/2014, 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - FICA PRORROGADO POR MAIS DOIS ANOS, o prazo de 
validade do Concurso Público realizado no dia 25 de maio de 2014 
para preenchimento dos cargos de CONDUTOR SOCORRISTA, 
MOTORISTA CATEGORIA B, MOTORISTA CATEGORIA C, 
MOTORISTA CATEGORIA D, PROFESSOR DE ARTES, 
PROFESSOR DE EDUCACAO INFANTIL, PROFESSOR DE 
CIENCIAS, PROFESSOR DE EDUCACAO FISICA, PROFESSOR 
DE GEOGRAFIA, PROFESSOR DE HISTORIA, PROFESSOR DE 
LINGUA PORTUGUESA, PROFESSOR DE LINGUA INGLESA, 
PROFESSOR DE MATEMATICA, PROFESSOR POLIVALENTE, 
AGENTE ADMINISTRATIVO, ASSISTENTE SOCIAL, 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, AUXILIAR DE SERVICOS 
GERAIS, ADVOGADO, AUXILIAR DE CONSULTORIO 
DENTARIO, INSTRUTOR DE BANDA, COVEIRO, EDUCADOR 
FISICO, TECNICO DE ENFERMAGEM SAMU, ENFERMEIRO 
ESF, TECNICO DE ENFERMAGEM SMS, ENFERMEIRO SAMU, 
INSPETOR ESCOLAR, TECNICO EM SAUDE DO 
TRABALHADOR, FARMACEUTICO, TECNICO DE 
LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS, FISIOTERAPEUTA, 
FONOAUDIOLOGO, MEDICO GENERALISTA, MEDICO 
OTORRINOLARINGOLOGISTA, MEDICO VETERINARIO, 
NUTRICIONISTA, ORIENTADOR EDUCACIONAL, 
ODONTOLOGO BUCO�MAXILO, PSICOLOGO, PSICOLOGO 
EDUCACIONAL, TERAPEUTA OCUPACIONAL, SUPERVISOR 
ESCOLAR e homologado pelo Decreto nº 118/2014, de 23 de junho 
de 2014 e publicado no Jornal Oficial do Município em 27 de junho 
de 2014. 

  
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
ACÁCIO ARAÚJO DANTAS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 

Código Identificador:CE8CFC83 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 185/2016, DE 14 DE JUNHO DE 2016. 

 
DISPÕE SOBRE: DECRETA LUTO OFICIAL EM 
TODO O MUNICÍPIO DE PICUÍ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Constitucional de PICUÍ-PB, usando das atribuições legais 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
Considerando o falecimento da servidora inativa do Município 
MARIA NAZARÉ DOS SANTOS OLIVEIRA, ocorrido em 14 de 
junho de 2016, nesta cidade. 
  
CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados pela 
homenageada ao Município de Picuí ao longo de toda a sua vida 
funcional. 
  
D E C R E T A: 

  

Art. 1º. Fica decretado LUTO OFICIAL em todo o Município de Picuí 
por 03 (três) dias a contar desta data, em razão do falecimento de 
MARIA NAZARÉ DOS SANTOS OLIVEIRA. 
  
Parágrafo Único. Durante o período citado no “caput”, as bandeiras 
deverão ser hasteadas a meio mastro, como homenagem a está 
picuiense que sempre honrou o Município de Picuí com seu trabalho e 
sua dedicação. 
  
Art. 2º. Fica decretado ponto facultativo nas repartições públicas 
municipais, no dia 15/06/2016, durante o expediente matutino, em 
razão do velório e sepultamento da homenageada. 
  
§ 1º. Excetuam-se da presente medida as escolas municipais em razão 
da manutenção do calendário escolar e a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura em razão da necessidade e da continuidade dos serviços 
ali prestados. 
  
§ 2º. Nas demais Secretarias, Departamentos e repartições municipais, 
o expediente ocorrerá durante o período vespertino, das 13 às 17 
horas. 
  
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
ACÁCIO ARAÚJO DANTAS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 

Código Identificador:CEAE1428 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL  

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

RESCISÃO CONTRATUAL  
 
Ao Ilmo. Sr. CONTRATADO  
RAIMUNDO RIBEIRO DE ALMEIDA  
RUA. PROFESSOR NEWTON SEIXAS  
POMBAL-PB  
  
O MUNICÍPIO DE POMBAL, pessoa jurídica de direito público 
interno, CNPJ nº 08.948.69//0001-39, com sede na Praça Monsenhor 
Valeriano Pereira, nº 15, Centro, Pombal-PB, CEP 58.840-000, 
representada por sua Prefeita Constitucional, Yasnaia Pollyanna 
Werton Dutra, brasileira, casada, médica veterinária, portadora do RG 
nº 2.467.058-SSP-PB e CPF nº 027.944.304-83, residente e domi-
ciliada na Rua Professor Luiz Ferreira Campos, nº 53, Centro, 
Pombal-PB, vem RESCINDIR O CONTRATO com Vossa 
Senhoria, REFERENTE AO CONTRATO DE LOCAÇÃO N 
066/2009, que tem como objeto a locação do imóvel localizado na 
Rua newton seixas, 545, Pombal-PB, vem rescindir o contrato com o 
Senhor RAIMUNDO RIBEIRO DE ALMEIDA 
No presente local funcionava o PSF KELLYSSOM GOMES 
RAMALHO, localizado na Rua Professor Newton Seixas de valor de 
Contrato R$ 915,38( novecentos e quinze reais e trinta e oito 
centavos). 
O contrato firmado entre o Município de Pombal e o locador será 
rescindindo de forma unilateral pela administração pública, na forma 
do decreto municipal de n 1901 de 16 de maio de 2016 constatando a 
necessidade da retenção de despesa no município, onde a 
administração pública está visando a economia, devido a forte crise 
financeira, transferindo esta repartição para outro setor, onde não 
exista a necessidade de um novo contrato de aluguel. 
  
Pombal-PB, 14 de Junho de 2016 
  
YASNAIA POLLYANNA WERTON DUTRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Cacio Roberto Pereira de Queiroga Filho 

Código Identificador:38AC3629 



Paraíba , 15 de Junho de 2016   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO VII | Nº 1616 

  

www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                             7 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00062/2016 
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 
de Apoio, sediada na Rua Cel. João Carneiro, 376 - Centro - Pombal - 
PB, às 09h00min horas do dia 30 de Junho de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE TRATAMENTO E 
REVESTIMENTO DE CAIXA D'AGUA SITUADAS NA ZONA 
RURAL DO MUNICIPIO DE POMBAL-PB. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e 
Decreto Municipal nº 1.353. Informações: no horário das 07h00min as 
13h00min horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 
Telefone: (083) 8832-4008. 
Email: www.pombal.pb.gov.br 
  
Pombal - PB, 14 de Junho de 2016 
  
WDENISE LUNGUINHO DE LIMA  
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Wdenise Lunguinho de Lima 

Código Identificador:A9964D3C 

 
GABINETE 

HOMOLOGAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00057/2016 
  
Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira Oficial e 
observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 
Presencial nº 00057/2016, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA O FORNECIMEMTO DE MATERIAL 
ELÉTRICO PARA ATENDER A DEMANDA DE DIVERSAS 
SECRETARIAS DESTE MUNICIPIO DE POMBAL-PB.; 
HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: 
CWC DISTRIBUIDORA LTDA - R$ 541.562,00. 
  
Pombal - PB, 13 de Junho de 2016 
  
YASNAIA POLLYANNA WERTON DUTRA  
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Wdenise Lunguinho de Lima 

Código Identificador:71986E38 
 

SECRETARIA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL 
EDITAL 001/2016 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
PARA PSICÓLOGO(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)  

 
SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 
 
CNPJ- 08.948.697/0001-39 
  
Edital do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2016- Conforme lei 
Nº 1084, de 01 de junho de 2001, que regulamenta o inciso IX do 
Artigo 37 da Constituição Federal. A Secretaria de Trabalho e 
Desenvolvimento Social - Pombal-PB, no uso de suas atribuições 
legais, torna-se público o presente edital, para preenchimento do cargo 
de Psicólogo. 
  
JUSTIFICATIVA 
 
O Processo Seletivo Simplificado para Psicólogo se dá pelo 
afastamento de Maria Simone Rodrigues Maciel Fernandes, aprovada 
em 16º lugar no Concurso Público de nº 001/2011 e a mesma, ter 
solicitado vacância de cargo de Psicólogo. Sendo assim, ressaltamos 
que no último concurso público realizado, não possuia vagas para o 
cargo de Psicólogo. 
  
 
 

EDITAL 001/2016 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PSICÓLOGO  
  
A Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social - Pombal-PB, 
torna público o Processo Seletivo Simplificado nº 001/2016- 
SMTRDS, para a seleção de Psicólogo. 
. 
I. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
1.1 – O Processo de seleção de psicólogo, objetiva selecionar 
profissional apto a atuar no Centro de Referencia à Assistência Social 
– CRAS 02, localizado no Bairro dos Pereiros, Pombal – PB; 
1.1.1 - Este processo seletivo simplificado visa ao preenchimento de 
vaga para a prestação de serviços por tempo determinado de no 
máximo 06 meses. 
1.1.2 – O Psicólogo desenvolverá suas atividades no CRAS 02 – 
Bairro: Pereiros, com uma carga horária de 30 horas semanais. 
  
II. DOS REQUISITOS PARA SELEÇÃO DE PSICÓLOGO.  
  
2.1 Para concorrer à vaga de PSICÓLOGO o candidato deverá 
preencher os seguintes requisitos de caráter obrigatório e 
complementar: 
a) Ser brasileiro; 
b) Possuir no mínimo 18 anos de idade; 
c) Ter, no mínimo, formação de nível superior em Psicologia e ter 
registro no Conselho Regional de Psicologia; 
d) Ter disponibilidade de, no mínimo, 30 horas semanais para 
desenvolver a função de psicólogo; 
e) O candidato só será classificado se atingir no mínimo a média 5,0. 
  
III. DA REMUNERAÇÃO:  
3.1 - O candidato aprovado e convocado pela Secretaria Municipal de 
Trabalho e Desenvolvimento Social, para Psicólogo receberá R$ 
1.400,00 (um mil e quatrocentos reais) mensal. 
  
IV. DAS INSCRIÇÕES: 
4.1 As inscrições serão realizadas nos dias 16/06 e 17/06/2016 na 
Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social, situada a Rua 
Professor Luiz Ferreira Campos, nº 205 no horário 08h até 11h. 
4.2 No ato da inscrição o candidato deverá apresentar a seguinte 
documentação: 
a) Cópia da Carteira de Identidade e do CPF; 
b) Cópia do comprovante de escolaridade; 
c) Declaração de disponibilidade de carga horária exigida; 
d) Currículo, devidamente preenchido e comprovado; 
e) Comprovação de registro no Conselho Regional de Psicologia; 
f) Carta de Intenções. 
  
V. DA CARTA DE INTENÇÕES À FUNÇÃO.  
  
5.1. O candidato deverá no ato da inscrição e entrega da 
documentação exigida redigir a carta das intenções à função de 
psicólogo, escrita na folha oficial, elaborada de próprio punho com o 
máximo de 20 linhas; 
5.2 A fim de garantir maior lisura ao Processo, a folha destinada a 
Carta de Intenções será identificada através de números, conforme 
lista de presença dos/das candidatos/candidatas, tal lista de presença 
estará disponível à Comissão Avaliadora somente após analise e 
atribuição de nota da Carta de Intenções. 
  
VI. DA SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO:  
  
6.1 - O candidato será classificado em uma única listagem. 
6.2 - A seleção do candidato será realizada por uma comissão 
constituída por Profissionais Efetivos da Secretaria Municipal do 
Trabalho e Desenvolvimento Social. 
6.3 Para a Seleção do candidato inscrito a vaga de psicólogo será 
analisado o currículo e a justificativa do candidato, observando os 
itens e respectivas pontuações. 
6.4 – A avaliação justificativa valerá 3,0 (três) pontos, o currículo 
valerá no máximo 7,0 (sete) pontos, totalizando em 10,00 (dez) 
pontos. 
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6.5 – A classificação do candidato será obtida mediante a soma da 
pontuação da justificativa e do currículo, considerando a ordem 
decrescente de pontuação até atingir o número de vagas oferecidas. 
  
CRITÉRIO PARA ANÁLISE DO PSICÓLOGO:  
TABELA DE PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS  
  
Critérios Pontuação Item a serem pontuados 

Carta de Intenção ao Cargo: 
Interesse do candidato ao cargo 

0,0 a 3,0 

Será avaliado neste item o poder de 
argumentação, a relevância do seu interesse ao 
cargo, atuação profissional e capacidade de 
expressão escrita. 

  
TÍTULOS  Pontuação Valor Máximo  

Especialização 1,0 1,0 

Mestrado 2,0 2,0 

Tempo de experiência por ano trabalhado na área de Assistência 
Social (máximo 05 anos). (não aceitamos estágio nem serviço 
voluntário) 

0,5 2,5 

Tempo de experiência por ano trabalhado como Psicólogo em outras 
áreas (máximo 05 anos).(não aceitamos estágio nem serviço 
voluntário) 

0,3 1,5 

Total   7,0 

  
VII. DAS VAGAS  
7.1 – Para o Processo Seletivo Simplificado será oferecido 01(uma) 
vaga para Psicólogo. 
  
VIII. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE PARA PSICÓLOGO.  
8.1 - Dos critérios de desempate obedecerão a seguinte ordem: 
a) Maior pontuação no currículo; 
b) Maior tempo de experiência profissional; 
c) O candidato que tiver a maior idade; 
  
IX. DOS RESULTADOS 
10.1 – Os resultados serão divulgados até o dia 21 de Junho de 2016 
na Secretaria Municipal de Trabalho e Desenvolvimento Social. 
  
X. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1 O candidato que desejar interpor recurso(s) contra o resultado do 
processo seletivo poderá fazê-lo até 24h a partir dos resultados, na 
Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social, localizado na Rua 
Professor Luiz Ferreira Campos, nº 205, Centro, CEP: 58.840-000, no 
horário das 08h: 00min às 11h; 00min. 
11.2 Em hipótese alguma serão aceitos recursos sem a devida 
fundamentação ou identificação, ou interpostos através de procuração, 
fax ou correio eletrônico. 
11.3 Os resultados dos recursos julgados procedentes serão divulgados 
na Secretaria Municipal de Trabalho e Desenvolvimento Social, em 
até dois dias úteis. 
11.4 O resultado final do processo seletivo será divulgado no site da 
Prefeitura, no endereço http://www.pombal.pb.gov.br........... 
11.5 A realização da inscrição implica conhecimento e aceitação do 
previsto no edital. 
11.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão responsável 
pelo Processo Seletivo. 
  
Pombal, 10 de Junho de 2016. 

  
VALESKA K. BANDEIRA DE OLIVEIRA DANTAS 
Secretária Municipal de Trabalho e Desenvolvimento Social  
Pombal/PB 

Publicado por: 
Jordão de Sousa Martins 

Código Identificador:118AF896 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO  
 
Pregão Presencial nº 009/2016 
  
O Pregoeiro do Município de Princesa Isabel, comunica aos 
interessados o ADIAMENTO  do Pregão em Tela até nova 
publicação. Objeto: AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA PARA 

ATENDER DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA, 
inicialmente agendada para o dia 15/06/2016 às 10:00 horas. 
Informações e aquisição dos Editais na Sede da Prefeitura de 2ª a 6ª 
das 8:00 às 12:00h, na Avenida Presidente João Pessoa, nº 410, 
centro. 
  
Princesa Isabel, 14 de junho de 2016. 
  
TIAGO VIEIRA DE MEDEIROS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Manoel Francelino de Sousa Neto 
Código Identificador:4DC1679D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO  
 
Pregão Presencial nº 013/2016 
  
O Pregoeiro do Município de Princesa Isabel, comunica aos 
interessados o ADIAMENTO  do Pregão em Tela para as 15:00 horas 
do dia 17/06/2016. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO PARA ATENDER DIVERSOS SETORES DA 
PREFEITURA,  inicialmente agendada para o dia 15/06/2016 às 
13:00 horas. Informações e aquisição dos Editais na Sede da 
Prefeitura de 2ª a 6ª das 8:00 às 12:00h, na Avenida Presidente João 
Pessoa, nº 410, centro. 
  
Princesa Isabel, 14 de junho de 2016. 
  
TIAGO VIEIRA DE MEDEIROS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Manoel Francelino de Sousa Neto 

Código Identificador:4EABDB2D 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONVOCAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO 
 

Convocação nº 001/2016 
  
A Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos, da 
Prefeitura Municipal de Santa Cecília, Estado da Paraíba, no uso de 
suas atribuições legais, 
Considerando a realização do Processo Seletivo para provimento de 
cargos vagos para atender às diversas Secretárias deste Município, de 
acordo com as condições estabelecidas no Edital n° 002/2016, 
publicado no site www.santacecilia.pb.gov.br , em 09/05/2016. 
Considerando a homologação da classificação final, conforme o 
Decreto nº018/2016, publicado no site www.santacecilia.pb.gov.br , 
em 07/06/2016. 
CONVOCA: 
NESTA 1ª CHAMADA 
Os candidatos aprovados dentro do número de vagas, disponibilizadas 
no Edital referido, de conformidade com o resultado final, publicado 
em 31/05/2016. 
Os candidatos convocados deverão comparecer à Secretaria Municipal 
de Administração e Recursos Humanos, sito à Avenida Santa Cecília, 
n 140, Centro, no horário compreendido entre as 8:00 às 12:00 horas, 
no prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da publicação da presente 
convocação, no site www.santacecilia.pb.gov.br , munidos dos 
documentos (cópias autenticadas) e declarações (firma reconhecida) 
constantes no anexo I. 
  
Santa Cecília-PB, 16 de junho de 2016. 
  
JOSEFA ADILZA LIMA DA SILVA  
Secretária de Administração 
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Anexo (Relação de Documentos para a posse) 
1.DOCUMENTOS PESSOAIS (cópias autenticadas): 
·Documento oficial de identidade (expedido pelas Secretarias de 
Segurança Pública ou pelas Forças Armadas, Polícias Militares, 
Ordens ou Conselhos Federais, válidos como identidade civil 
nacional); 
·Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
·PIS/PASEP (se houver); 
·Titulo Eleitoral e Certidão de QuitaçãoEleitoral 
·Certificado de Reservista ou de dispensa de Incorporação (apenas 
para os candidatos do sexo masculino); 
·Certidão de Nascimento e/ou Casamento (se houver); 
·Certidão de Nascimento de filhos (se houver); 
·Certificado e Histórico Escolar, devidamente registrado 
correspondente ao nível de escolaridade exigida para cargo, fornecido 
por Instituição de Ensino credenciada pelo Ministério da Educação -
MEC e Certificado de formação técnica exigida para o cargo (Nível 
Médio); 
·Diploma e Histórico Escolar, devidamente registrado correspondente 
ao nível de escolaridade exigida para cargo, fornecido por Instituição 
de Ensino credenciada pelo Ministério da Educação -MEC (Nível 
Superior); 
·Registro profissional no respectivo conselho de classe e comprovante 
de pagamento da anuidade (todos os cargos); 
·Comprovante de Residência atualizado; 
·Uma foto3x 4 (recente), e 
·Comprovante de Conta Corrente do Banco Bradesco; 
Cópia da última declaração do Imposto de Renda, apresentada à 
Secretaria da Receita Federal, com as devidas atualizações e/ou 
complementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
declaração assinada por ele próprio, nos termos da Lei nº 8.429/1992, 
caso tenha feito tal declaração; 
Cópia do documento de inscrição nos PIS-PASEP, caso possua; 
Atestado de sanidade mental para o exercício das atribuições do 
cargo; 
Declaração de que não exerce outro cargo público inacumulável.  

 
Publicado por: 

Rosiane Livramento da Silva Trindade 
Código Identificador:CC46F7D2 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ  
 

CPL 
HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00020/2016 

 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e 
observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 
Presencial nº 00020/2016, que objetiva: Aquisição de fardamento 
escolar - camisa em malha e short em helanca; HOMOLOGO o 
correspondente procedimento licitatório em favor de: LIMA SUPER 
COMÉRCIO E CONFECÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME - R$ 
98.000,00. 
  
Sapé - PB, 01 de Junho de 2016 
  
FLÁVIO ROBERTO MALHEIROS FELICIANO  
Prefeito 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:6447B443 
 

CPL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
OBJETO: Aquisição de fardamento escolar - camisa em malha e short 
em helanca.  
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00020/2016.  
DOTAÇÃO: FUNDEB, Programas do Governo Federal e Recursos 
Próprios do Município de Sapé: 06.00 - Secretaria de Educação, 
Cultura, Esportes e Lazer 12.361.2011.2023 - Manter atividades da 
educação básica - FUNDEB 40% 12.361.2011.2024 - Manter 

atividades da educação básica - Salário Educação 12.361.2011.2026 - 
Manter atividades da educação básica - MDE 12.365.2011.2032 - 
Manter atividades de educação infantil e creche - FUNDEB 
12.365.2011.2033 - Manter atividades de apoio a creches - FNDE 
12.366.2011.2034 - Manter atividades de educação de jovens e 
adultos - FUNDEB 12.366.2011.2035 - Manter atividades do 
Programa Brasil Alfabetizado - FNDE 12.366.2011.2036 - Manter 
atividades de educação de jovens e adultos - FNDE 3390.30.01 - 
Material de consumo  
VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2016  
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Sapé e:  
CT Nº 00047/2016 - 01.06.16 - LIMA SUPER COMÉRCIO E 
CONFECÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME - R$ 98.000,00 

 
Publicado por: 

Elaine Cunha da Silva 
Código Identificador:9F77195A 

 
CPL 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00022/2016 
 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e 
observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 
Presencial nº 00022/2016, que objetiva: Aquisição parcelada de peças 
diversas destinadas aos veículos pertencentes a frota municipal; 
HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: 
MARIA JOELMA MACIEL MARINHO - R$ 309.504,00. 
  
Sapé - PB, 01 de Junho de 2016 
  
FLÁVIO ROBERTO MALHEIROS FELICIANO  
Prefeito 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:4BD80578 
 

CPL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
OBJETO: Aquisição parcelada de peças diversas destinadas aos 
veículos pertencentes a frota municipal. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00022/2016. 
DOTAÇÃO: FUNDEB, Programas do Governo Federal e Recursos 
Próprios do Município de Sapé: 01.00 - Gabinete do Prefeito 
04.092.1002.2003 - Manter atividades da Procuradoria Geral do 
Município 04.122.1002.2004 - Manter atividades do Gabinete do 
Prefeito 02.00 - Gabinete do Vice Prefeito 04.122.1002.2006 - Manter 
atividades do Gabinete do Vice Prefeito 04.122.2008.2007 - Manter 
atividades do PROMORADIA 03.00 - Secretaria de Administração e 
Recursos Humanos 04.122.1002.2009 - Manter atividades da 
Secretaria de Administração e Recursos Humanos 04.00 - Secretaria 
de Finanças 04.123.1002.2014 - Manter atividades da Secretaria de 
Finanças 04.125.1002.2015 - Manter atividades da Gerência da 
Receita Municipal 05.00 - Secretaria de Controle Interno 
04.124.1002.2016 - Manter atividades da Secretaria de Controle 
Interno 06.00 - Secretaria de Educação, Cultura, Esportes e Lazer 
12.122.1002.2017 - Manter atividades dos Conselhos da Educação 
12.126.2013.2018 - Manter atividades de implantação núcleos 
técnicos educac. e telecentros 12.306.2010.2019 - Manter atividades 
do Programa de Merenda Escolar 12.361.2011.2020 - Manter 
atividades de ações educativas - Recursos FNDE 12.361.2011.2021 - 
Manter atividades de educação básica - Convênio 12.361.2011.2023 - 
Manter atividades da educação básica - FUNDEB 40% 
12.361.2011.2024 - Manter atividades da educação básica - Salário 
Educação 12.361.2011.2025 - Manter atividades do Programa 
Dinheiro Direto na Escola 12.361.2011.2016 - Manter atividades da 
educação básica - MDE 12.361.2014.2027 - Manter atividades de 
transporte escolar - PNATE 12.361.2014.2028 - Manter atividades de 
transporte escolar - Convênio 12.361.2014.2029 - Manter atividades 
de transporte escolar - MDE 12.361.2014.2030 - Manter atividades de 
transporte escolar - FUNDEB 40% 12.364.2012.2031 - Manter 
atividades de apoio a universitários e implantação de pólo da UAB 
12.365.2011.2032 - Manter atividades de educação infantil e creche - 
FUNDEB 40% 12.365.2011.2033 - Manter atividades de apoio a 
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creches - FNDE 12.366.2011.2034 - Manter atividades de educação 
de jovens e adultos - FUNDEB 40% 12.366.2011.2035 - Manter 
atividades do Programa Brasil Alfabetizado - FNDE 
12.366.2011.2036 - Manter atividades de educação de jovens e 
adultos - FNDE 13.391.2015.2037 - Manter atividades dos Memoriais 
"Augusto dos Anjos" e "Ligas Camponesas" 13.392.2015.2038 - 
Manter atividades das bandas marciais municipais 13.392.2015.2039 - 
Manter atividades de realização proj. arte, grupos folclóricos e 
culturais 13.392.2015.2040 - Manter atividades culturais de Carnaval, 
São João e Festas Populares 13.392.2016.2042 - Manter atividades da 
Biblioteca Municipal e Projeto Incentivo a Leitura 27.812.2017.2043 - 
Manter atividades de incentivo esporte e Progr. Segundo Tempo e 
Ginástica 07.00 - Secretaria de Agricultura e Pesca 18.541.2007.2044 
- Concessão de apoio, capacitação, projetos e assistência técnica e 
ambiental 20.122.1022.2045 - Manter atividades da Secretaria de 
Agricultura e Pesca 20.451.2002.2046 - Manter atividade de 
manutenção do Matadouro e Mercado Público 20.606.2007.2047 - 
Manter atividade de incentivo e apoio a produtores rurais 08.00 - 
Secretaria de Meio Ambiente e Infra Estrutura 15.122.1002.2048 - 
Manter atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Infra Estrutura 
15.451.2002.2049 - Manter atividade de iluminação pública 
15.452.2001.2051 - Manter atividades dos serviços de limpeza urbana 
e coleta seletiva 26.782.2003.2055 - Manter atividades de recuperação 
e conservação de estradas vicinais 09.00 - Departamento Municipal de 
Transito 04.122.1002.2057 - Manter atividades do Departamento de 
Trânsito 12.00 - Secretaria de Comunicação 24.131.1022.2097 - 
Manter atividades da Secretaria de Comunicação 13.00 - Secretaria de 
Planejamento 04.121.1002.2098 - Manter atividades da Secretaria de 
Planejamento 3390.30.01 - Material de consumo 
VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2016 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Sapé e: 
CT Nº 00048/2016 - 01.06.16 - MARIA JOELMA MACIEL 
MARINHO - R$ 309.504,00 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:86B39639 

 
CPL 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2016 
 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e 
observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 
Presencial nº 00023/2016, que objetiva: Execução de serviços 
mecânicos diversos destinados a manutenção corretiva dos veículos 
pertencentes a frota municipal; HOMOLOGO o correspondente 
procedimento licitatório em favor de: MARIA JOELMA MACIEL 
MARINHO - R$ 240.560,00. 
  
Sapé - PB, 01 de Junho de 2016 
  
FLÁVIO ROBERTO MALHEIROS FELICIANO  
Prefeito 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:ABD7E0DB 
 

CPL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
OBJETO: Execução de serviços mecânicos diversos destinados a 
manutenção corretiva dos veículos pertencentes a frota municipal. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00023/2016. 
DOTAÇÃO: FUNDEB, Programas do Governo Federal e Recursos 
Próprios do Município de Sapé: 01.00 - Gabinete do Prefeito 
04.092.1002.2003 - Manter atividades da Procuradoria Geral do 
Município 04.122.1002.2004 - Manter atividades do Gabinete do 
Prefeito 02.00 - Gabinete do Vice Prefeito 04.122.1002.2006 - Manter 
atividades do Gabinete do Vice Prefeito 04.122.2008.2007 - Manter 
atividades do PROMORADIA 03.00 - Secretaria de Administração e 
Recursos Humanos 04.122.1002.2009 - Manter atividades da 
Secretaria de Administração e Recursos Humanos 04.00 - Secretaria 
de Finanças 04.123.1002.2014 - Manter atividades da Secretaria de 
Finanças 04.125.1002.2015 - Manter atividades da Gerência da 
Receita Municipal 05.00 - Secretaria de Controle Interno 

04.124.1002.2016 - Manter atividades da Secretaria de Controle 
Interno 06.00 - Secretaria de Educação, Cultura, Esportes e Lazer 
12.122.1002.2017 - Manter atividades dos Conselhos da Educação 
12.126.2013.2018 - Manter atividades de implantação núcleos 
técnicos educac. e telecentros 12.306.2010.2019 - Manter atividades 
do Programa de Merenda Escolar 12.361.2011.2020 - Manter 
atividades de ações educativas - Recursos FNDE 12.361.2011.2021 - 
Manter atividades de educação básica - Convênio 12.361.2011.2023 - 
Manter atividades da educação básica - FUNDEB 40% 
12.361.2011.2024 - Manter atividades da educação básica - Salário 
Educação 12.361.2011.2025 - Manter atividades do Programa 
Dinheiro Direto na Escola 12.361.2011.2016 - Manter atividades da 
educação básica - MDE 12.361.2014.2027 - Manter atividades de 
transporte escolar - PNATE 12.361.2014.2028 - Manter atividades de 
transporte escolar - Convênio 12.361.2014.2029 - Manter atividades 
de transporte escolar - MDE 12.361.2014.2030 - Manter atividades de 
transporte escolar - FUNDEB 40% 12.364.2012.2031 - Manter 
atividades de apoio a universitários e implantação de pólo da UAB 
12.365.2011.2032 - Manter atividades de educação infantil e creche - 
FUNDEB 40% 12.365.2011.2033 - Manter atividades de apoio a 
creches - FNDE 12.366.2011.2034 - Manter atividades de educação 
de jovens e adultos - FUNDEB 40% 12.366.2011.2035 - Manter 
atividades do Programa Brasil Alfabetizado - FNDE 
12.366.2011.2036 - Manter atividades de educação de jovens e 
adultos - FNDE 13.391.2015.2037 - Manter atividades dos Memoriais 
"Augusto dos Anjos" e "Ligas Camponesas" 13.392.2015.2038 - 
Manter atividades das bandas marciais municipais 13.392.2015.2039 - 
Manter atividades de realização proj. arte, grupos folclóricos e 
culturais 13.392.2015.2040 - Manter atividades culturais de Carnaval, 
São João e Festas Populares 13.392.2016.2042 - Manter atividades da 
Biblioteca Municipal e Projeto Incentivo a Leitura 27.812.2017.2043 - 
Manter atividades de incentivo esporte e Progr. Segundo Tempo e 
Ginástica 07.00 - Secretaria de Agricultura e Pesca 18.541.2007.2044 
- Concessão de apoio, capacitação, projetos e assistência técnica e 
ambiental 20.122.1022.2045 - Manter atividades da Secretaria de 
Agricultura e Pesca 20.451.2002.2046 - Manter atividade de 
manutenção do Matadouro e Mercado Público 20.606.2007.2047 - 
Manter atividade de incentivo e apoio a produtores rurais 08.00 - 
Secretaria de Meio Ambiente e Infra Estrutura 15.122.1002.2048 - 
Manter atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Infra Estrutura 
15.451.2002.2049 - Manter atividade de iluminação pública 
15.452.2001.2051 - Manter atividades dos serviços de limpeza urbana 
e coleta seletiva 26.782.2003.2055 - Manter atividades de recuperação 
e conservação de estradas vicinais 09.00 - Departamento Municipal de 
Transito 04.122.1002.2057 - Manter atividades do Departamento de 
Trânsito 12.00 - Secretaria de Comunicação 24.131.1022.2097 - 
Manter atividades da Secretaria de Comunicação 13.00 - Secretaria de 
Planejamento 04.121.1002.2098 - Manter atividades da Secretaria de 
Planejamento 3390.39.01 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica 
VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2016 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Sapé e: 
CT Nº 00049/2016 - 01.06.16 - MARIA JOELMA MACIEL 
MARINHO - R$ 240.560,00 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:9739D168 

 
CPL 

RATIFICAÇÃO - ADESÃO A REGISTRO DE PREÇO Nº 
AD00002/2016 

 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Adesão a Registro de Preço nº AD00002/2016, 
que objetiva: Execução dos serviços de locação de estrutura e 
instalação de equipamentos para realização de eventos oficiais; 
RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: DENISE 
MOURA DO NASCIMENTO - ME - R$ 178.100,00. 
  
Sapé - PB, 01 de Junho de 2016 
  
FLÁVIO ROBERTO MALHEIROS FELICIANO  
Prefeito 
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Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:04F4EC18 

 
CPL 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
OBJETO: Execução dos serviços de locação de estrutura e instalação 
de equipamentos para realização de eventos oficiais. 
FUNDAMENTO LEGAL: Adesão a Registro de Preço nº 
AD00002/2016 - Ata de Registro de Preços nº 013/2016, decorrente 
do processo licitatório modalidade Pregão Presencial nº 010/2016, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Coxixola - Estado da Paraíba. 
DOTAÇÃO: FUNDEB, Programas do Governo Federal e Recursos 
Próprios do Município de Sapé: 01.00 - Gabinete do Prefeito 
04.092.1002.2003 - Manter atividades da Procuradoria Geral do 
Município 04.122.1002.2004 - Manter atividades do Gabinete do 
Prefeito 02.00 - Gabinete do Vice Prefeito 04.122.1002.2006 - Manter 
atividades do Gabinete do Vice Prefeito 04.122.2008.2007 - Manter 
atividades do PROMORADIA 03.00 - Secretaria de Administração e 
Recursos Humanos 04.122.1002.2009 - Manter atividades da 
Secretaria de Administração e Recursos Humanos 04.00 - Secretaria 
de Finanças 04.123.1002.2014 - Manter atividades da Secretaria de 
Finanças 04.125.1002.2015 - Manter atividades da Gerência da 
Receita Municipal 05.00 - Secretaria de Controle Interno 
04.124.1002.2016 - Manter atividades da Secretaria de Controle 
Interno 06.00 - Secretaria de Educação, Cultura, Esportes e Lazer 
12.122.1002.2017 - Manter atividades dos Conselhos da Educação 
12.126.2013.2018 - Manter atividades de implantação núcleos 
técnicos educac. e telecentros 12.306.2010.2019 - Manter atividades 
do Programa de Merenda Escolar 12.361.2011.2020 - Manter 
atividades de ações educativas - Recursos FNDE 12.361.2011.2021 - 
Manter atividades de educação básica - Convênio 12.361.2011.2023 - 
Manter atividades da educação básica - FUNDEB 40% 
12.361.2011.2024 - Manter atividades da educação básica - Salário 
Educação 12.361.2011.2025 - Manter atividades do Programa 
Dinheiro Direto na Escola 12.361.2011.2016 - Manter atividades da 
educação básica - MDE 12.361.2014.2027 - Manter atividades de 
transporte escolar - PNATE 12.361.2014.2028 - Manter atividades de 
transporte escolar - Convênio 12.361.2014.2029 - Manter atividades 
de transporte escolar - MDE 12.361.2014.2030 - Manter atividades de 
transporte escolar - FUNDEB 40% 12.364.2012.2031 - Manter 
atividades de apoio a universitários e implantação de pólo da UAB 
12.365.2011.2032 - Manter atividades de educação infantil e creche - 
FUNDEB 40% 12.365.2011.2033 - Manter atividades de apoio a 
creches - FNDE 12.366.2011.2034 - Manter atividades de educação 
de jovens e adultos - FUNDEB 40% 12.366.2011.2035 - Manter 
atividades do Programa Brasil Alfabetizado - FNDE 
12.366.2011.2036 - Manter atividades de educação de jovens e 
adultos - FNDE 13.391.2015.2037 - Manter atividades dos Memoriais 
"Augusto dos Anjos" e "Ligas Camponesas" 13.392.2015.2038 - 
Manter atividades das bandas marciais municipais 13.392.2015.2039 - 
Manter atividades de realização proj. arte, grupos folclóricos e 
culturais 13.392.2015.2040 - Manter atividades culturais de Carnaval, 
São João e Festas Populares 13.392.2016.2042 - Manter atividades da 
Biblioteca Municipal e Projeto Incentivo a Leitura 27.812.2017.2043 - 
Manter atividades de incentivo esporte e Progr. Segundo Tempo e 
Ginástica 07.00 - Secretaria de Agricultura e Pesca 18.541.2007.2044 
- Concessão de apoio, capacitação, projetos e assistência técnica e 
ambiental 20.122.1022.2045 - Manter atividades da Secretaria de 
Agricultura e Pesca 20.451.2002.2046 - Manter atividade de 
manutenção do Matadouro e Mercado Público 20.606.2007.2047 - 
Manter atividade de incentivo e apoio a produtores rurais 08.00 - 
Secretaria de Meio Ambiente e Infra Estrutura 15.122.1002.2048 - 
Manter atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Infra Estrutura 
15.451.2002.2049 - Manter atividade de iluminação pública 
15.452.2001.2051 - Manter atividades dos serviços de limpeza urbana 
e coleta seletiva 26.782.2003.2055 - Manter atividades de recuperação 
e conservação de estradas vicinais 09.00 - Departamento Municipal de 
Transito 04.122.1002.2057 - Manter atividades do Departamento de 
Trânsito 12.00 - Secretaria de Comunicação 24.131.1022.2097 - 
Manter atividades da Secretaria de Comunicação 13.00 - Secretaria de 
Planejamento 04.121.1002.2098 - Manter atividades da Secretaria de 

Planejamento 3390.39.01 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica 
VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2016 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Sapé e: 
CT Nº 00046/2016 - 01.06.16 - DENISE MOURA DO 
NASCIMENTO - ME - R$ 178.100,00 
 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:6CD93CC6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 136/2016. SAPÉ, 14 DE JUNHO DE 2016 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SAPÉ, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 68, da Lei Orgânica do 
Município de Sapé. 
  
R E S O L V E 
  
Tornar sem efeito a Portaria nº 782/2012, de 18 de setembro de 2012.  
  
Gabinete do Prefeito, em 14 de junho de 2012. 
  
FLÁVIO ROBERTO MALHEIROS FELICIANO  
Prefeito  

Publicado por: 
Ozineide Ferreira de Souza 

Código Identificador:F869221E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 137/2016 SAPÉ, 14 DE JUNHO DE 2016 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SAPÉ,  
Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, 
inciso II, “b”, da Lei Orgânica do Município c/c o art. 55 da Lei nº 
796/2000 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sapé. 
  
R E S O L V E : 
  
Redistribuir para a Secretaria de Meio Ambiente e Infraestrutura, o 
servidor Edivaldo Alves de Jesus, mat. 7196, ocupante do cargo 
efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais. Os efeitos desta portaria 
retroagem a 01 de junho de 2016 
  
Gabinete do Prefeito, em 14 de junho de 2016. 
  
FLÁVIO ROBERTO MALHEIROS FELICIANO  
Prefeito 

Publicado por: 
Ozineide Ferreira de Souza 

Código Identificador:9B79AAF3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 138/2016 SAPÉ, 14 DE JUNHO DE 2016 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SAPÉ,  
Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe confere o art. 68, 
inciso XI c/c o art. 88, inciso I, todos da Lei Orgânica do Município 
de Sapé, e Lei nº 1.161/2014 da Estrutura Administrativa do 
Município, de 06 de janeiro de 2014. 
  
R E S O L V E 
  
Nomear a senhora Vanuza Vicência Bendito, para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Secretário da Escola EMEIEF Severino 
Basílio Ribeiro-GSE-C3, lotada na Secretaria de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer. Os efeitos desta portaria retroagem a 01 de abril de 
2016. 
  
Gabinete do Prefeito, em 14 de junho de 2016. 
  
FLÁVIO ROBERTO MALHEIROS FELICIANO  
Prefeito 
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Publicado por: 
Ozineide Ferreira de Souza 

Código Identificador:5EDDBDF8 

 
PREVSAPÉ 

PORTARIA Nº 021/2016 
 
A DIRETORA EXECUTIVA DO PREVSAPÉ, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Nº 919/2006 e tendo em visto o que 
consta o Processo SA nº 458/09. 
  
RESOLVE, de base no art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal 
c/c art. 6º-A da EC nº 41/2003, conceder aposentadoria por Invalidez 
com os proventos proporcionais a Rosedete Ferreira de Barros, 
matrícula nº 987-3, lotada na Secretaria de Desenvolvimento Social. 
Os efeitos desta portaria retroagem a 18 de setembro de 2012. 
  
Diretoria Executiva do Prev Sapé, em 14 de junho de 2016. 
  
THAIS EMILIA DINIZ MENDES DE ARAÚJO COSTA 
Diretora Executiva do PREV SAPÉ 
 

Publicado por: 
Ozineide Ferreira de Souza 

Código Identificador:71178D0E 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA GRANDE  

 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA 033/2016 - CMDCA 2016-1018 
 
PORTARIA 033 /2016 
  
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SERRA 
GRANDE no uso de suas atribuições que lhes são conferidas em Lei. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a nova composição de membros do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de 
Serra Grande Grande-PB, criado pela Lei nº 199/2006 de 15 de 
Agosto de 2006 e alterado pela Lei nº 232/2016. 
  
Art. 2º - A atual composição terá validade de 02 anos, sendo 
permitida uma recondução por igual período. 
  
Parágrafo Único - A função de conselheiro constitui serviço público 
relevante e, portanto não enseja remuneração. 
  
Art. 3º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA, será composto por 08 (oito) membros, sendo 
04 (quatro) representantes de órgãos governamentais e 04 (quatro) 
representantes da sociedade civil, conforme descrição abaixo: 
  
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
I - MEMBROS REPRESENTANTES GOVERNAMENTAL  
  
Representantes da Secretaria de Educação 
Titular: LIVIA TATIANE PEREIRA DA SILVA 
Suplente: MARIA JOSEFA DA SILVA 
  
Representantes da Secretaria de Saúde 
Titular: ROZICLEIDE NUNES DA SILVA  
Suplente: MARIA APARECIDA DA SILVA 
  
Representantes da Secretaria de Assistência Social 
Titular: MARIA MARLEIDE RODRIGUES 
Suplente: MIRIAN ERNESTINO MELO 
  

Representantes da Secretaria de Administração e Recursos 
Humanos 
Titular: MARY JANNE DE MOURA CRUZ  
Suplente: ANTONIO DE PADUA ATHAYDE NUNES 
  
II- MEMBROS REPRESENTANTES NÃO- 
GOVERNAMENTAL  
  
Representantes de Sindicatos 
Titular:  AGLAILZA TRAJANO 
Suplente: IZABEL NUNES NETA 
  
Representantes de Igrejas 
Titular:  AGRINALDO TAVES DA SILVA 
Suplente: EXPEDITO GOMES 
  
Representantes de Adolescentes 
Titular: JOSÉ PEREIRA M. FILHO 
Suplente: FRANCISCA VITORIA DIONISIO 
  
Representantes dos profissionais que trabalham com 
crianças/adolescentes 
Titular: MARIA VANIA LEITE 
Suplente: RADAMÉS DA SILVA 
  
Serra Grande/PB, 14 de Junho de 2016. 
  
JAIRO HALLEY DE MOURA CRUZ 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Alex Gonzaga de Araújo 

Código Identificador:6ED00C7C 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLEDADE  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N.º 712/2016 

 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária do Exercício Financeiro de 2017 do 
Município de Soledade e dá outras providências. 

  
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
SOLEDADE, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  
  
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR  
  
Art. 1º. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 
2º, da Constituição Federal, as diretrizes orçamentárias do Município 
para 2016, compreendendo: 
I  - as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II  - a estrutura e organização dos orçamentos; 
III  - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações; 
IV  - as disposições relativas à dívida pública municipal; 
V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 
encargos sociais; 
VI  - as disposições sobre alterações na legislação tributária do 
Município; 
VII  - as disposições gerais. 
  
CAPÍTULO I  
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL  
  
Art. 2º. Em consonância com o art. 165, § 2º, da Constituição Federal, 
as metas e as prioridades do município de Soledade para o Exercício 
Financeiro de 2016, as quais serão estabelecidas no Plano Plurianual 
2014/2017, que terão precedência na alocação de recursos na Lei 
Orçamentária de 2016 e na sua execução, não se constituindo, todavia, 
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em limite à programação das despesas, devendo observar as seguintes 
prioridades: 
I  – A reorganização administrativa e gerencial do setor público 
através do redimensionamento da estrutura organizacional básica do 
Poder Executivo, em todos os níveis da administração; 
II  – A busca de novas alternativas de ocupação produtiva e geradora 
de renda; 
III  – A recuperação da economia municipal com adoção de medidas 
capazes de melhorar o desempenho dos setores produtivos; 
IV  – O acesso à população aos bens e serviços básicos como saúde, 
educação, saneamento, habitação e assistência social; 
V – As atividades de manutenção, conservação e recuperação de bens 
públicos e as obras em andamento terão prioridades sobre as ações de 
expansão e implantação de novas obras, exceto aquelas derivadas de 
convênios e acordos firmados durante o decorrer do exercício 
financeiro. 
VI  - consolidar a estabilidade econômico-financeira do Tesouro 
Municipal; 
VII  - combater a pobreza, por meio da inserção social. 
  
§ 1º. Na destinação dos recursos relativos a programas sociais, será 
conferida prioridade às áreas de que apresente índices sociais baixos. 
  
§ 2º. Acompanha esta Lei relação das ações que constituem despesas 
obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, 
nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
sendo facultado o Prefeito Municipal a inclusão de novas ações. 
  
§ 3º. Em virtude da obrigatoriedade da elaboração e remessa ao Poder 
legislativo desta Lei, antes da elaboração do Plano Plurianual 
2016/2017, este referendar e incluirá as metas e prioridades constantes 
nos anexos daquela. 
  
CAPÍTULO II  
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 3º. Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I - programa, o instrumento de organização da ação governamental 
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado 
por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 
II - atividade, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo; 
III - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo; e 
IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não 
resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de 
bens ou serviços. 
§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações 
especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
§ 2º. Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função 
e a subfunção às quais se vinculam, na forma do Anexo que integra a 
Portaria SOF nº 42, de 14/04/1999, e suas alterações posteriores. 
§ 3º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, 
projetos ou operações especiais. 
  
Art . 4º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a 
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações, 
especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a 
fonte de recursos, e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados: 
I - o orçamento a que se refere 
II - o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte 
classificação: 
a) DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Encargos Sociais; 

Juros e Encargos da Dívida; 
Outras Despesas Correntes. 
b) DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos; 
Inversões Financeiras; 
Amortização e Refinanciamento da Dívida; 
Outras Despesas de Capital. 
  
§ 1º. As unidades orçamentárias serão agrupadas em órgãos 
orçamentários, entendidos como sendo o de menor nível da 
classificação institucional. 
  
§ 2º. As fontes de recursos, citadas no caput deste artigo, destinam-se 
a indicar a origem dos mesmos, e os códigos e descrição das mesmas 
serão estabelecidos em Decreto, quando do envio do Projeto de Lei 
Orçamentária. 
  
§ 3º. Cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e 
de um programa. 
  
§ 4º. A modalidade de aplicação, referida no caput deste artigo, 
destina-se a indicar se os recursos serão aplicados: 
I  - mediante transferência financeira a outras esferas de governo, 
órgãos ou entidades, inclusive decorrente de descentralização 
orçamentária; ou 
II  - diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, por 
outro órgão ou entidade no âmbito do mesmo nível de governo. 
  
§ 5º. A especificação da modalidade de que trata este artigo será 
efetuada pela Secretaria da Administração e Finanças, observando-se, 
no mínimo, o detalhamento constante na Portaria interministerial nº 
163, de 04/05/2001, e suas alterações posteriores. 
  
§ 6º. É vedada a execução orçamentária com a modalidade de 
aplicação "a ser definida - 99". 
  
Art. 5º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a 
programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, 
autarquias, inclusive especiais e fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades em que a Município venha a criar, 
e que, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto e que dela recebam recursos do Tesouro Municipal, 
devendo a correspondente execução orçamentária e financeira ser 
registrada no Sistema Orçamentário e Financeiro do Município. 
  
Art. 6º. A lei orçamentária discriminará em categorias de 
programação específicas as dotações destinadas: 
I  - às ações descentralizadas de saúde e assistência social; 
II - às ações de alimentação escolar; 
III – as despesas com contribuições previdenciárias; 
IV - à participação em Constituição ou aumento de capital de 
empresas; 
V - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos; 
VI – às despesas com amortização da dívida contratada, que constarão 
das unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos; 
  
Art . 7º. O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara de Vereadores e à respectiva lei serão 
constituídos de: 
I - texto da lei; 
II - quadros orçamentários consolidados; 
III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; e 
IV - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos 
orçamentos fiscal e da seguridade social. 
  
§ 1º. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, 
incluindo os complementos referenciados no art. 22, incisos III e IV, e 
parágrafo único, da Lei nº 4.320, de 17/03/1964, são os seguintes: 
I - evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias 
econômicas e seu desdobramento em fontes; 
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II - evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo as categorias 
econômicas e grupos de despesa; 
III - resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos 
recursos; 
IV - resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos 
recursos; 
V - receita e despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
isolada e conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o 
Anexo I da Lei nº 4.320, de 1964; 
VI - receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social de acordo 
com a classificação constante do Anexo II da Lei nº 4.320, de 1964, 
identificando a fonte de recurso correspondente a cada natureza de 
receita e o orçamento a que pertencem; 
VII - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo Poder e órgão, por fontes de recursos e 
grupos de despesa; 
VIII - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo a função, subfunção, programa e grupo de 
despesa; 
IX - recursos do Tesouro Municipal diretamente arrecadados, nos 
orçamentos fiscal e da seguridade social; 
X - fontes de recursos por grupos de despesas; 
XI - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social segundo os 
programas de governo, com os seus objetivos e indicadores para aferir 
os resultados esperados, detalhados por atividades, projetos e 
operações especiais, e unidades orçamentárias executoras; 
XII - demonstrativo dos resultados primário e nominal do Município 
implícitos na lei orçamentária, contendo receitas e despesas, primárias 
e financeiras, de acordo com a metodologia apresentada, identificando 
a evolução dos principais itens; 
XIII – da receita arrecada nos últimos três exercícios anteriores 
aquele em que se elaborou a proposta; 
XIV - da receita prevista no exercício em que se elabora a proposta; 
XV - da receita prevista no exercício a que se refere à proposta; 
XVI - da despesa realizada no exercício imediatamente anterior em 
que se elabora a proposta; 
XVII - da despesa fixada para o exercício em que se elabora a 
proposta; 
XVIII - da despesa fixada para o exercício a que se refere à proposta; 
XIX – da aplicação dos recursos referente à Manutenção e ao 
Desenvolvimento do Ensino - MDE, nos termos do art. 212 da 
Constituição Federal, por órgão, detalhando fontes e valores por 
categoria de programação; 
XX – da aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB, na forma que 
dispõe a legislação do mesmo; 
XXI – da aplicação dos recursos do Poder Legislativo, na forma que 
dispõe a Emenda constitucional nº 25; 
XXII – da aplicação dos recursos referente às ações e serviços de 
saúde, na forma que dispõe a Emenda Constitucional nº 29 e a 
legislação correlata; e 
XXIII – da Receita Corrente Líquida – RCL, com base no art. 1º, § 1º, 
inciso IV, da Lei Complementar nº 101/2000. 
  
§ 2º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária 
conterá: 
I - análise da conjuntura financeiro-patrimonial do Município e suas 
implicações sobre a proposta orçamentária; 
II - resumo da política financeira e social do Governo; 
III - indicação do órgão que apurará os resultados primário e nominal, 
para fins de avaliação do cumprimento das metas; e 
VI - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos 
principais agregados da receita e da despesa. 
  
§ 3º. O Poder Executivo encaminhará à Câmara de Vereadores até 
trinta dias após o envio do projeto de lei orçamentária, demonstrativos 
contendo as informações complementares relacionadas no 
correspondente Anexo a esta Lei. 
  
§ 4º. Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo 
anterior serão elaborados a preços da proposta orçamentária. 

§ 5º. O Poder Executivo enviará à Câmara de Vereadores os projetos 
de lei orçamentária e de créditos adicionais 
com sua despesa discriminada, sendo que, no caso do projeto de lei 
orçamentária, por elemento de despesa. 
§ 6º. Os órgãos responsáveis pelo Sistema de Planejamento e 
Orçamento Municipal encaminharão a Câmara de Vereadores, no 
mesmo prazo fixado no § 3º deste artigo, demonstrativo contendo a 
relação das obras que constaram da proposta orçamentária e cujo valor 
ultrapasse R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), contendo: 
I - especificação do objeto ou etapa da obra, identificando o 
respectivo título orçamentário; 
II - estágio em que se encontra; 
III - cronograma físico-financeiro para sua conclusão; 
IV - etapas a serem executadas com as dotações consignadas no 
projeto de lei orçamentária, incluindo a estimativa para os exercícios 
de 2016 a 2016; e 
V - demonstração do cumprimento do art. 44. 
  
§ 7º. A falta de encaminhamento das informações previstas no § 6º 
excluirá a obra do rol de ações do Anexo de Metas e Prioridades, sem 
prejuízo da aplicação das medidas previstas no art. 55. 
  
§ 8º. A Câmara de Vereadores terá acesso a todos os dados utilizados 
na elaboração da proposta orçamentária. 
  
§ 9º. Os demonstrativos e informações complementares exigidos por 
esta Lei identificarão, logo abaixo do respectivo título, o dispositivo a 
que se referem. 
§ 10. O projeto de lei orçamentária atualizará a estimativa da margem 
de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, 
considerando os acréscimos de receita resultantes do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que implicam aumento da 
base de cálculo, bem como de alterações na legislação tributária, e 
demonstrará sua utilização, de forma compatível com os anexos 
previstos no § 2º do art. 2º e no art. 39. 
  
Art. 8º. Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo 
encaminhará à Secretaria Municipal de Finanças, até 30 de agosto, sua 
respectiva proposta orçamentária, para fins de consolidação do projeto 
de lei orçamentária, observadas as disposições desta Lei. 
  
CAPÍTULO III  
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES  
  
Seção I 
Das Diretrizes Gerais 
  
Art. 9º. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária de 2017 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 
transparência da gestão fiscal, observando-se: 
I - o princípio do controle social, que implica assegurar e estimular a 
participação popular no processo de planejamento municipal, na 
elaboração e acompanhamento do orçamento; 
II – o princípio da transparência e da publicidade, que garante o 
amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada 
uma dessas etapas. 
  
Parágrafo único. Serão divulgados, pelo Poder Executivo, ao menos: 
a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3º, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000; 
b) a proposta de lei orçamentária, inclusive em versão simplificada, 
seus anexos, a programação constante do detalhamento das ações e as 
informações complementares; 
c) a lei orçamentária anual; 
d) a execução orçamentária com o detalhamento das ações por 
Unidade Orçamentária; 
  
Art. 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária de 2017 deverão levar em conta a obtenção de superávit 
primário conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, nos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, com o objetivo de garantir 
solidez financeira da administração municipal. 
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§ 1º. Na elaboração, aprovação e execução dos orçamentos 
mencionados no caput deste artigo poderá haver compensação entre as 
metas estabelecidas para os orçamentos fiscal e da seguridade. 
  
§ 2º. Sem prejuízo do disposto no art. 9º, § 4º, da Lei Complementar 
nº 101, de 2000, o Poder Executivo encaminhará a Câmara de 
Vereadores, no prazo de trinta dias após o encerramento de cada 
quadrimestre, e trinta dias após o fechamento da Prestação de Contas 
Anuais, no encerramento do exercício, relatórios de avaliação do 
cumprimento da meta de superávit primário dos orçamentos fiscal e 
da seguridade, bem assim das justificações de eventuais desvios, com 
indicação das medidas corretivas. 
  
Art. 11. O projeto de lei orçamentária poderá incluir programação 
condicionada, constante de propostas de alterações do Plano 
Plurianual 2014/2017, que tenham sido objeto de projetos de lei 
específicos. 
  
Parágrafo único. A Lei orçamentária somente contemplará dotação 
para investimentos com duração superior a um exercício financeiro se 
o mesmo estiver contido no Plano Plurianual 2014/2017 ou em lei que 
autorize sua inclusão. 
  
Art. 12. A compensação de que trata o art. 17, § 2º, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, quando da criação ou aumento de 
despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito do Poder 
Legislativo do Município, poderá ser realizada a partir do 
aproveitamento da margem de expansão do art. 4º, § 2º, V, da mesma 
Lei Complementar, desde que observado: 
I - o limite das respectivas dotações constantes da lei orçamentária e 
seus créditos adicionais; 
II - os limites transitório, prudencial e permanente constantes da 
citada Lei Complementar; e 
III - os Anexos previstos nos arts. 2º, § 2º, e 38 desta Lei. 
Art . 13. A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente 
à unidade orçamentária responsável pela execução das ações 
correspondentes, ficando proibida a consignação de recursos a título 
de transferência para unidades integrantes dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social. 
  
Parágrafo único. A vedação contida no art. 167, inciso VI, da 
Constituição Federal, não impede a descentralização de créditos 
orçamentários para execução de ações de responsabilidade da unidade 
descentralizadora. 
  
Art. 14. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, à alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
Art. 15. A Secretaria Municipal de Finanças, até 15 de julho de 
2016 ou dez dias úteis após a publicação desta Lei, prevalecendo o 
que ocorrer por último ficará obrigada a solicitar do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba e ao Tribunal Regional do Trabalho 
da Paraíba, ou ainda em Comarcas ou Varas destes últimos,  
relação dos débitos constantes de precatórios judiciários ou acordos 
judiciais a serem incluídos na proposta orçamentária de 2016, 
conforme determina o art. 100, § 1º, da Constituição Federal, 
discriminada por órgão da administração direta, autarquias e 
fundações, e por grupo de despesas, conforme detalhamento constante 
do art. 4º desta Lei, especificando: 
I – quando se tratar de precatório judiciário: 
a) número da ação originária; 
b) número do precatório; 
c) tipo de causa julgada; 
d) data da autuação do precatório; 
e) nome do beneficiário; 
f) valor do precatório a ser pago; e 
g) data do trânsito em julgado. 
II – quando se trata de acordo judicial: 
a) número da ação; 
c) tipo e natureza da ação; 
d) data da autuação da ação; 
e) nome do beneficiário; 
f) valor da ação a ser pago; e 

g) data do acordo judicial. 
  
§ 1º. O Poder Legislativo comunicará à Secretaria de Finanças, no 
prazo máximo de cinco dias contado do recebimento da relação dos 
débitos, eventuais divergências verificadas entre a relação e os 
processos que originaram os precatórios recebidos. 
  
§ 2º. A relação dos débitos, de que trata o caput deste artigo, somente 
incluirá precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em 
julgado da decisão exeqüenda e atendam a pelo menos uma das 
seguintes condições: 
I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; 
II - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer 
impugnação aos respectivos cálculos. 
  
§ 3º. Além das informações contidas nos incisos do caput deste artigo, 
para os precatórios sujeitos ao parcelamento previsto no art. 78 do 
ADCT, a Secretaria de Finanças solicitará do órgão competente do 
Poder Judiciário, no caso de ações plúrimas, os valores 
individualizados, por nome do autor/beneficiário do crédito ou sua 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda. 
§ 4º. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2016, para o 
pagamento de precatórios, tendo em vista o disposto no art. 78 do 
ADCT, será realizada de acordo com os seguintes critérios: 
I - nos precatórios não-alimentícios, os créditos individualizados, cujo 
valor for superior à R$ 5.181,00 (cinco mil, cento e oitenta e um 
reais), ou outro que vier a ser definido em lei, serão objeto de 
parcelamento em até dez parcelas iguais, anuais e sucessivas, 
estabelecendo-se que o valor de cada parcela não poderá ser inferior 
ao valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) ou outro que vier a ser 
definido em lei, excetuando o resíduo, se houver; 
II - os precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial 
do credor, desde que comprovadamente único à época da imissão na 
posse, cujos valores ultrapassem o limite disposto no inciso anterior, 
serão divididos em duas parcelas, iguais e sucessivas, observado o § 
3º deste artigo; 
III - parcela a ser paga em 2017, decorrente do valor parcelado dos 
precatórios nos exercícios de 2015 e 2016; e 
IV - os juros legais, à taxa de doze por cento ao ano, serão acrescidos 
aos precatórios objeto de parcelamento, a partir da 2ª parcela. 
  
§ 5º. A atualização monetária dos precatórios, determinada no § 1º do 
art. 100 da Constituição Federal e das parcelas resultantes da 
aplicação do art. 78 do ADCT, observará, no exercício de 2017, a 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
divulgado pelo IBGE, desde que outro índice não tenha sido decidido 
em acordo judicial. 
  
§ 6º. Para fins de identificação do beneficiário, poderá ser considerado 
o primeiro autor de cada processo, exceto nas ações de que trata o § 3º 
deste artigo. 
  
§ 7º. As requisições dos créditos de pequeno valor, de qualquer 
natureza, nos termos do § 3º do art. 100 da Constituição Federal, 
como previsto no art. 7º, XI, serão feitas pelo juiz da execução 
diretamente ao Tribunal competente, que, para a efetivação do 
pagamento, organizará as requisições em ordem cronológica contendo 
os valores discriminados por beneficiário e natureza alimentícia e não-
alimentícia. 
  
Art 16 . Além da observância das prioridades e metas fixadas nos 
termos do art. 2º desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos 
adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 
101, de 2000, somente incluirão novos projetos e despesas 
obrigatórias de ação continuada se: 
I  - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em 
andamento; 
II  - os recursos alocados destinam-se a contrapartidas de recursos 
federais, estaduais ou operações de créditos, com objetivo de concluir 
etapas de uma ação municipal; 
III  - estiverem assegurados os recursos necessários à preservação do 
patrimônio público; 
IV  - estiverem perfeitamente definidas suas fontes de recursos. 
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Art. 17. Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas 
com: 
I  - início de construção, ampliação, reforma voluptuária ou útil, 
aquisição, novas locações ou arrendamentos de imóveis residenciais, 
salvo nos casos inadiáveis para atender serviços e ações de despesa 
obrigatória de duração continuada; 
II  - ações que não sejam de competência exclusiva do Município, ou 
com ações em que a Constituição Federal ou a Estadual e a Lei 
Orgânica do Município não estabeleça a obrigação do Município em 
cooperar técnica e financeiramente, ressalvadas aquelas atividades 
relativas à segurança da sociedade e do Estado, através de convênio, 
acordo, ajustes, contrato ou instrumentos congêneres; 
III  - clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades 
congêneres, excetuadas creches e escolas para o atendimento pré-
escolar; 
IV  - pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública 
ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 
por serviços de consultoria ou assistência técnica, inclusive custeados 
com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou 
instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito 
público ou privado, nacionais ou internacionais; e 
V - compra de títulos públicos. 
  
§ 1º. Desde que autorizado em lei específica, poderá ser incluídas na 
lei orçamentária despesas para atender às ações de segurança pública 
nos termos do caput do art. 144 da Constituição Federal. 
  
§ 2º. Os serviços de consultoria somente serão contratados para 
execução de atividades que comprovadamente não possam ser 
desempenhadas por servidores ou empregados da administração 
municipal, publicando-se, além do extrato do contrato, a justificativa, 
custo total dos serviços, especificação dos serviços e prazo de 
conclusão. 
  
Art. 18. Os recursos para compor a contrapartida municipal de 
empréstimos internos e externos e para o pagamento de sinal, 
amortização, juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão ter destinação 
diversa das referidas finalidades, exceto se comprovado 
documentadamente erro na alocação desses recursos. 
  
Art. 19. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas 
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de 
atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes 
condições: 
I  - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde ou educação, e estejam registradas 
no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS; 
II  - sejam vinculadas a organismos de natureza filantrópica, 
institucional ou assistencial; 
III  - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 
61 do ADCT, bem como na Lei nº 8.742, de 07/12/1993; ou 
IV  - tenham por objetivo a divulgação da cultura local, regional ou 
brasileira. 
  
§ 1º. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a 
entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de 
funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida no exercício de 
2016 por três autoridades locais e comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria. 
  
§ 2º. É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título de 
subvenções sociais. 
  
Art. 20. É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em 
seus créditos adicionais, a título de "auxílios" para entidades privadas, 
ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam: 
I  - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino 
especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas 
públicas estaduais e municipais do ensino fundamental; 
II  - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito 
ao público, prestadas por entidades sem fins lucrativos, e que estejam 
registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS; 

III  - signatárias de contrato de gestão com a administração pública 
municipal, não qualificadas como organizações sociais nos termos da 
Lei nº 9.637, de 15 de abril de 1998; 
IV  - consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por 
entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de 
gestão com a administração pública municipal, e que participem da 
execução de programas nacionais, estaduais ou municipais de políticas 
públicas; ou 
V - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, de acordo com a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da observância das condições 
estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na lei orçamentária e 
sua execução, dependerão, ainda, de: 
I  - publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas 
na concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de 
desvio de finalidade; 
II  - destinação dos recursos exclusivamente para a ampliação, 
aquisição de equipamentos e sua instalação e de material permanente, 
exceto no caso do inciso III do caput deste artigo; e 
III  - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo 
convênio. 
  
Art. 21. A execução das ações de que tratam os arts. 19 e 20 fica 
condicionada à autorização específica exigida pelo caput do art. 
26 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 
  
Parágrafo único. A destinação de recursos para entidades privadas, a 
título de "contribuições", nos termos do art. 12, §§ 2º e 6º, da Lei nº 
4.320, de 1964, fica condicionada à autorização específica de que trata 
o caput deste artigo. 
  
Art. 22. A reserva de contingência será constituída exclusivamente 
com recursos do orçamento fiscal e no valor de até 2% (dois por 
cento) da Receita Corrente Líquida na proposta orçamentária, 
sendo destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros 
riscos e eventos fiscais imprevistos. 
  
Parágrafo único. Não será considerada, para os efeitos do caput, a 
reserva à conta de receitas vinculadas e diretamente arrecadadas dos 
fundos e das entidades da administração indireta. 
  
Art. 23. As prorrogações e composições de dívidas decorrentes de 
empréstimos, financiamentos e refinanciamentos somente poderão 
ocorrer se vierem a ser expressamente autorizadas por lei específica. 
  
Art. 24. A destinação de recursos para ajuda financeira, a 
qualquer título, observará o disposto no art. 26 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000. 
§ 1º. As ajudas financeiras a pessoas físicas, nos termos desta Lei, e 
observado o art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 2000, não deverá 
exceder o percentual de 3% (três por cento) da Receita Corrente 
Líquida na lei orçamentária, ressalvados, deste percentual, as ajudas 
ou auxílios financeiros feitos pelo município e cuja fonte de recursos 
seja repasse de programas, ações e/ou projetos dos Governos Federal e 
Estadual, tais como: SCFV e Bolsa Família, dentre outros. 
  
§ 2º. Na alocação de recursos para atender a área de assistência social, 
notadamente na aquisição de produtos e serviços que serão doados ou 
ofertados a pessoas físicas, terão preferência às despesas com 
aquisição de medicamentos, e alimentos para pessoas carentes e 
assistência ao homem do campo. 
  
Art. 25. As fontes de recursos e as modalidades de aplicação, 
aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos adicionais poderão 
ser modificadas, justificadamente, para atender às necessidades de 
execução, desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou 
econômica da execução do crédito na modalidade prevista na lei 
orçamentária, e se publicadas por meio de Decreto do Chefe do Poder 
Executivo. 
  
Art. 26. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na lei 
orçamentária anual. 
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§ 1º. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais 
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas 
sobre a execução das atividades, dos projetos, das operações especiais 
e dos respectivos títulos e metas. 
  
§ 2º. Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de 
crédito adicional. 
  
§ 3º. Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de 
arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização das 
estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de acordo com a 
classificação de que trata o art. 7º, § 1º, inciso VI, desta Lei. 
  
Art. 27. Os recursos alocados na lei orçamentária, com as destinações 
previstas nos arts. 7º, incisos V e VI, e 18 desta Lei, somente poderão 
ser cancelados para a abertura de créditos adicionais com outra 
finalidade mediante autorização específica do Câmara de Vereadores 
Municipal. 
  
Seção II 
  
Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social 
  
Art. 28. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações de saúde e assistência social, obedecerá 
ao disposto nos arts. 194, 195, 196, 199, 200, 203, 204, e 212, § 4º, da 
Constituição Federal, os dispositivos da legislação municipal 
concernente à matéria, e contará, 
I - das transferências federais e estaduais constitucionais e voluntárias, 
para as ares de saúde e assistência social; 
II  - do orçamento fiscal; e 
III  - das demais receitas diretamente arrecadadas pelos órgãos, fundos 
e entidades que integram, exclusivamente, este orçamento. 
  
Parágrafo único. A destinação de recursos para atender a despesas 
com ações e serviços públicos de saúde e de assistência social 
obedecerá ao princípio da descentralização. 
  
Art. 29. A proposta orçamentária incluirá os recursos necessários 
ao atendimento da aplicação mínima em ações e serviços públicos 
de saúde, em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 
nº 29, de 13 de setembro de 2000. 
  
Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, considera-se como 
ações e serviços públicos de saúde a totalidade das dotações da 
Secretaria de Saúde e do Fundo Municipal de Saúde, bem como de 
outras unidades orçamentárias que tenham despesas na função Saúde. 
  
CAPÍTULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL  
  
Art. 30. As despesas com o refinanciamento da dívida pública 
municipal serão incluídas, na lei orçamentária, em seus anexos e nas 
leis de créditos adicionais. 
  
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, entende-se por 
refinanciamento o pagamento do principal, acrescido da atualização 
monetária da dívida pública municipal, conforme os contratos, ajustes 
ou instrumentos similares, e de acordos com os índices adotados pelo 
Governo Federal. 
  
Art. 31. . O projeto de lei orçamentária poderá incluir, na composição 
total da receita do Município, recursos provenientes de operações de 
crédito, respeitados os limites estabelecidos na legislação correlata. 
  
Parágrafo único. A lei Orçamentária Anual deverá conter 
demonstrativos especificando, por operação de crédito, as dotações a 
nível de projetos e atividades financiados por estes recursos. 
  
Art. 32. A lei orçamentária anual poderá autorizar a realização de 
operações de crédito por antecipação de receita, desde que 

observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar nº 
101/2000. 
  
CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO 
MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  
  
Art. 33. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Finanças, 
publicará, até 31 de agosto de 2016, a tabela de cargos efetivos e 
comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil, 
demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores 
estáveis e não-estáveis e de cargos vagos, comparando-os com os 
quantitativos do ano anterior. 
  
§ 1º. O Poder Legislativo observará o cumprimento do disposto neste 
artigo, mediante atos próprios de seu Presidente ou da Mesa Diretora, 
de acordo com seu Regimento Interno, aplicando, o disposto neste 
parágrafo às entidades vinculadas da administração indireta. 
  
§ 2º. Os cargos transformados após 31 de agosto de 2016, em 
decorrência de processo de racionalização de planos de carreiras dos 
servidores públicos, serão incorporados à tabela referida neste artigo. 
  
Art. 34. O relatório bimestral de execução orçamentária conterá em 
anexo a discriminação das despesas com pessoal e encargos sociais, 
de modo a evidenciar os quantitativos despendidos com vencimentos e 
vantagens fixas, despesas variáveis, encargos com pensionistas e 
inativos e encargos sociais para as seguintes categorias: 
I  - pessoal civil da administração direta; 
II  - servidores da administração indireta (autarquias, fundos especiais 
e fundações); 
  
Art . 35. Os Poderes Executivo e Legislativo do Município terão como 
limites na elaboração de suas propostas orçamentárias, para pessoal e 
encargos sociais, além do disposto nos arts. 18, 19 e 20, combinado 
com o art. 71, todos da Lei Complementar nº 101, de 2000, a despesa 
da folha de pagamento de julho de 2016, projetada para o exercício, 
considerando os eventuais acréscimos legais, inclusive revisão geral 
sem distinção de índices a serem concedidos aos servidores públicos 
municipais, alterações de planos de carreira e admissões para 
preenchimento de cargos, em conformidade com o disposto no art. 38 
desta Lei. 
  
Art. 36. No exercício de 2016, observado o disposto no art. 169 da 
Constituição Federal, e no art. 39 desta Lei, somente poderão ser 
admitidos servidores se: 
  
I  - existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher, 
demonstrados na tabela a que se refere o art. 33 desta Lei, 
considerados os cargos transformados, previstos no § 2º do mesmo 
artigo, bem como aqueles criados de acordo com o art. 38 desta Lei; 
II  - houver vacância, após 31 de agosto de 2016, dos cargos ocupados 
constantes da referida tabela; 
III  - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o 
atendimento da despesa; e 
IV  - for observado o limite previsto no art. 35. 
  
Art . 37. Os projetos de lei sobre transformação de cargos, a que se 
refere o § 2º do art. 33 desta Lei, bem como os relacionados a 
aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do 
Poder Executivo, deverão ser acompanhados de manifestações da 
Secretaria de Administração. 
  
Parágrafo único. O Poder Legislativo, através de seus órgãos próprios, 
assumirá, em seu âmbito, as atribuições necessárias ao cumprimento 
do disposto neste artigo. 
  
Art. 38. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso 
II, da Constituição Federal, atendido o inciso I do mesmo dispositivo, 
ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de 
remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de 
estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de 
pessoal a qualquer título, constantes de anexo específico da lei 
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orçamentária, observado o disposto no art. 71 da Lei Complementar nº 
101, de 2000. 
  
Parágrafo único. Para fins de elaboração do anexo específico referido 
no caput, o Poder Legislativo informará, a relação das modificações 
de que trata o caput deste artigo à Secretaria Municipal de 
Administração, junto com suas respectivas propostas orçamentárias, 
demonstrando sua compatibilidade com o disposto na 
Lei Complementar nº 101, de 2000, com o projeto de lei orçamentária. 
  
Art. 39. No exercício de 2017, se a despesa total com pessoal atingir o 
nível que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 
101, de 2000, a realização de serviço extraordinário, quando a despesa 
houver extrapolado noventa e cinco por cento dos limites referidos no 
art. 35 desta Lei, somente poderá ocorrer quando destinada ao 
atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações 
emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.  
  
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições 
estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do 
Prefeito Municipal, ou quem, por este, for delegada tais atribuições. 
  
Art. 40. O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar nº 101, de 
2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da 
despesa total com pessoal, independentemente da legalidade ou 
validade dos contratos. 
  
Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e 
empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de 
terceirização relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente: 
I  - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos 
que constituem área de competência legal do órgão ou entidade, na 
forma de regulamento; 
II  - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano 
de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa 
disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou 
categoria extinto, total ou parcialmente; 
III  - não caracterizem relação direta de emprego. 
  
CAPÍTULO VII  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  
  
Art. 41. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou 
benefício de natureza tributária só será aprovado se atendidas as 
exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 
§ 1º. Aplica-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de 
natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo 
a compensação, alternativamente, dar-se mediante o 
cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente. 
§ 2º. O Poder Executivo oferecerá, quando solicitado por deliberação 
do Plenário da Câmara de Vereadores, no prazo máximo de noventa 
dias, a estimativa de renúncia de receita ou subsídios técnicos para 
realizá-la. 
  
Art. 42. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na 
legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de proposta 
de emenda constitucional ou de projeto de lei que esteja em tramitação 
no Congresso Nacional, Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba 
ou Câmara de Vereadores. 
  
§ 1º. Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei 
orçamentária: 
I  - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e 
especificada a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma 
das propostas e seus dispositivos; 
II  - será apresentada programação especial de despesas condicionadas 
à aprovação das respectivas alterações na legislação. 
  
§ 2º. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam 
parcialmente, de forma a não permitir a integralização dos recursos 

esperados, as dotações à conta dos referidos recursos serão 
canceladas, mediante decreto. 
  
§ 3º. O Poder Executivo procederá, mediante decreto, a ser publicado 
no prazo de até trinta dias após a publicação da lei orçamentária ou da 
publicação das alterações de que trata este artigo, à troca das fontes de 
recursos condicionadas constantes da lei orçamentária sancionada, 
pelas respectivas fontes definitivas. 
  
§ 4º. Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na 
vinculação das receitas. 
  
Art. 43. A estimativa da receita citada neste Capítulo levará em 
consideração, adicionalmente, o impacto na legislação tributária, 
observada a capacidade econômica do contribuinte, com destaque 
para: 
I  - atualização da planta genérica de valores do município; 
II  – revisão, atualização ou adequação da legislação sobre o IPTU, 
suas alíquotas, forma de cálculo, condições de 
pagamento, descontos e isenções, inclusive com relação à 
progressividade deste imposto; 
III  – revisão sobre a legislação do uso do solo, com redefinição dos 
limites da zona urbana municipal; 
IV  – revisão da legislação sobre o Imposto Sobre Serviços; 
V – instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços 
públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
colocados a sua disposição; 
VI  – revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do Poder de 
Polícia; 
VII  – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o 
interesse público e a justiça social. 
  
CAPÍTULO VIII  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 44. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de 
resultado primário previsto no art. 10 desta Lei, conforme 
determinado pelo art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 2000, será 
fixado, separadamente, percentual de limitação para o conjunto de 
"projetos", "atividades" e "operações especiais", calculado de forma 
proporcional à participação dos Poderes do Município no total das 
dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2017, em cada um 
dos citados conjuntos, excluídas: 
I  - as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de 
execução, conforme anexo previsto no art. 2º, § 2º, desta Lei; 
II  – as dotações constantes da proposta orçamentária, desde que a 
nova estimativa de receita, demonstrada no relatório de que trata o § 
3º deste artigo, seja igual ou superior àquela estimada na proposta 
orçamentária, destinadas às: 
a) despesas com ações vinculadas às funções saúde, educação e 
assistência social, não incluídas no inciso I; 
b) "atividades" do Poder Legislativo. 
  
§ 1º. Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o 
Poder Executivo informará ao Poder Legislativo, até o último dia útil 
do mês subseqüente ao final do bimestre, acompanhado dos 
parâmetros adotados e das estimativas de receitas e despesas, o 
montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da 
movimentação financeira. 
  
§ 2º. O Poder Legislativo, com base na informação de que trata o § 1º, 
publicará ato, até o final do mês subseqüente ao encerramento do 
respectivo bimestre, estabelecendo os montantes 
disponíveis para empenho e movimentação financeira em cada um dos 
conjuntos de despesas mencionados no caput deste artigo. 
§ 3º. O Poder Executivo encaminhará a Câmara de Vereadores, no 
mesmo prazo previsto no § 1º deste artigo, relatório que será 
apreciado pela mesma, contendo: 
I  - a memória de cálculo das novas estimativas de receitas e despesas, 
e demonstrando a necessidade da limitação de empenho e 
movimentação financeira nos percentuais e montantes estabelecidos; 
II  - a justificação das alterações de despesas obrigatórias e as 
providências quanto à alteração da respectiva dotação orçamentária; 



Paraíba , 15 de Junho de 2016   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO VII | Nº 1616 

  

www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                             19 

III  - os cálculos da frustração das receitas não financeiras, que terão 
por base demonstrativos atualizados do anexo de informações 
complementares, e demonstrativos equivalentes, no caso das demais 
receitas, justificando os desvios em relação a sazonalidade 
originalmente prevista. 
  
Art. 45. Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades 
integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive as 
diretamente arrecadadas, serão devidamente classificadas, 
contabilizadas e consolidadas pelo Poder Executivo, no mês em que 
ocorrer o respectivo ingresso. 
  
Art. 46. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 
2000: 
I  - as especificações nele contidas integrarão o processo 
administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, 
bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a 
que se refere o § 3º do art. 182 da Constituição Federal; 
II  - entendem-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, 
aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos 
incisos I e II do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993. 
  
Art . 47. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 
101, de 2000: 
I  - considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do 
contrato administrativo ou instrumento congênere; 
II  - no caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes 
e destinados à manutenção da administração pública, considera-se 
como compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se 
verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado. 
Art . 48. Os Poderes deverão elaborar e publicar até trinta dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2016, cronograma anual de 
desembolso mensal, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 
101, de 2000, com vistas ao cumprimento da meta de resultado 
primário estabelecida nesta Lei. 
  
§ 1º. No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o 
modificarem conterá: 
I  - metas quadrimestrais para o resultado primário dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social; 
II  - metas bimestrais de realização de receitas, em atendimento ao 
disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 101, de 2000; 
III  - cronograma de desembolso mensal à conta de recursos do 
Tesouro e de outras fontes, excluído o refinanciamento da dívida 
pública municipal, incluindo os Restos a Pagar; 
IV  - limites bimestrais para a execução de despesas não financeiras à 
conta de recursos do Tesouro e de outras fontes; 
V - demonstrativo de que a programação atende às metas 
quadrimestrais e à meta de resultado primário estabelecida nesta Lei. 
  
§ 2º. O cronograma anual de desembolso mensal do Poder Legislativo 
terá como referencial o repasse previsto no art. 29-A da Constituição 
Federal, na forma de duodécimos. 
  
Art . 49. Para efeito de emissão e fiscalização dos Relatórios de 
Gestão Fiscal previstos no art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 
2000: 
I  - o Poder Executivo publicará, até vinte dias do encerramento do 
quadrimestre, a metodologia e a memória de cálculo da evolução da 
receita corrente líquida; 
II  - nos termos do art. 5º, inciso I da Lei nº 10.028, de 2000, os 
Poderes e órgãos enviarão os referidos relatórios ao Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba, e o Poder Executivo e suas entidades, à 
Câmara de Vereadores. 
  
Art . 50. À exceção do pagamento de eventuais reajustes gerais 
concedidos aos servidores públicos municipais, a execução de 
despesas não previstas nos limites estabelecidos na forma do art. 35 
desta Lei somente poderá ocorrer após a abertura de créditos 
adicionais para fazer face a tais despesas. 
  
Art . 51. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à 
gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo 
das responsabilidades e providências derivadas da inobservância do 
caput deste artigo. 
  
Art . 52. O Poder Executivo, por intermédio do seu órgão central do 
Sistema de Planejamento e de Orçamento, deverá atender, no prazo de 
quinze dias ou conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município, 
contados da data de recebimento, as solicitações de informações 
encaminhadas pelo Presidente da Câmara de Vereadores, relativas a 
aspectos quantitativos e qualitativos de qualquer categoria de 
programação ou item de receita, incluindo eventuais desvios em 
relação aos valores da proposta que venham a ser identificados 
posteriormente ao encaminhamento do projeto de lei. 
  
Art . 53. Se o projeto de lei orçamentária não for sancionado pelo 
Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 2016, a programação dele 
constante poderá ser executada para o atendimento das seguintes 
despesas: 
I  - pessoal e encargos sociais; 
II  - pagamento de despesas de Serviços de Ação Continuada, com 
recursos próprios ou advindos de transferências voluntárias de outras 
unidades da Federação. 
III  - pagamento do serviço da dívida e de precatórios; 
IV  - atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar do Sistema 
Único de Saúde – SUS, observado o disposto na Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000; 
V - despesas obrigatórias de duração continuada de que trata o art. 2º, 
§ 2º, desta Lei. 
  
Art. 54. A Secretaria de Finanças, responsável pela execução 
orçamentária e financeira, processará o empenho da despesa, 
observados os limites fixados para cada categoria de programação 
e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades 
de aplicação e elemento de despesa. 
§ 1º. A Lei Orçamentária Anual conterá dispositivos autorizando o 
Poder Executivo, obedecidos os limites legais, a abrir Créditos 
Adicionais Suplementares indicando as fontes de recursos a serem 
utilizadas, de 60% do total das Despesas Fixadas. 
§ 2º. A abertura dos créditos adicionais será efetivada mediante 
decreto do Prefeito Municipal. 
  
Art. 55. A Câmara de Vereadores, uma vez constatado 
irregularidades em obras públicas, enviará, até 30 dias após a 
constatação das irregularidades, ao Tribunal de Contas do Estado 
da Paraíba, ou da União, se for o caso, relatório contendo: 
I  - a classificação institucional, funcional e programática, atualizada 
conforme constante da Lei Orçamentária para 2017; 
II  - sua localização e especificação, com as etapas, os trechos ou as 
parcelas e seus respectivos contratos, conforme o caso, nos quais 
foram identificadas irregularidades; 
III  - a classificação dos eventuais indícios de irregularidades 
identificados, de acordo com sua gravidade; 
IV  - as providências já adotadas quanto às irregularidades; 
V - o percentual de execução físico-financeira; 
VI  - a estimativa do valor necessário para conclusão; e 
VII - outros dados considerados relevantes. 
  
§ 1º. Deverá, também, no mesmo prazo previsto no caput, enviar 
informações sobre outras obras, nas quais tenham sido constatados 
indícios de irregularidades graves em outros procedimentos 
fiscalizatórios realizados nos últimos doze meses contados da 
publicação desta Lei, com o mesmo grau de detalhamento definido 
nos incisos deste artigo. 
§ 2º. A lei orçamentária anual poderá contemplar títulos relativos a 
obras com indícios de irregularidades graves, desde que, a execução 
dos contratos, convênios, parcelas ou trechos em que foram 
identificados os indícios, fica condicionada à adoção de medidas 
saneadoras pelo órgão responsável, sujeitas à prévia deliberação da 
Câmara de Vereadores. 
  
Art. 56. Rejeitado o Projeto de Lei Orçamentária para o exercício 
financeiro do ano 2017, aplicar-se-á o disposto no §8º, artigo 166, da 
Constituição Federal. 
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Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 58. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Soledade, em 14 de abril de 2016. 
  
JOSÉ BENTO LEITE DO ANSCIMENTO 
Prefeito 
  
ANEXO DA RELAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES AO PROJETO DE LEI 
ORÇAMENTÁRIA DE 2017  
I  - Critérios utilizados para a discriminação na programação de 
trabalho do resultado primário previsto no art. 10 desta Lei; 
II  - recursos destinados a eliminar o analfabetismo e universalizar o 
ensino fundamental, de forma a caracterizar o cumprimento do 
disposto no art. 60 do ADCT, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996, detalhando fontes e valores por 
categoria de programação; 
IV  - gastos nas áreas de assistência social, educação e saúde, 
conforme informações dos órgãos setoriais, com indicação dos 
critérios utilizados; 
V - despesa com pessoal e encargos sociais, por Poder, órgão e total, 
executada nos últimos dois anos, a execução provável em 2016 e o 
programado para 2017, com a indicação da representatividade 
percentual do total e por Poder em relação à receita corrente líquida, 
tal como definida na Lei Complementar nº 101, de 2000, 
demonstrando a memória de cálculo; 
VI  - memória de cálculo das estimativas: 
a) do gasto com pessoal e encargos sociais, por órgão, e no exercício, 
explicitando as hipóteses e os valores correspondentes quanto ao 
crescimento significativo, concursos públicos, reestruturação de 
carreiras, reajustes gerais e específicos e ao aumento ou diminuição do 
número de servidores; 
b) das despesas com amortização e com juros e encargos da dívida 
pública mobiliária municipal interna; 
e) das despesas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica - FUNDEB, indicando o valor mínimo por aluno, 
nos termos da legislação vigente; 
f) do montante de recursos para aplicação na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, a que se refere o art. 212 da Constituição 
Federal, e do montante de recursos para aplicação na erradicação do 
analfabetismo e na manutenção e no desenvolvimento do ensino 
fundamental, previsto no art. 60 do ADCT; 
h) das receitas brutas do Município, destacando as alterações da 
legislação e dos demais fatores que contribuam para as estimativas; 
j) da receita corrente líquida prevista na proposta orçamentária, 
explicitando a metodologia utilizada; 
VII  – efeito decorrente de isenções e de quaisquer outros benefícios 
tributários, indicando, por tributo e por modalidade de benefício 
contido na legislação do tributo, a perda de receita que lhes possa ser 
atribuída, bem como identificada expressamente à legislação 
autorizativa; 
  
VIII  - evolução das receitas diretamente arrecadadas nos dois últimos 
anos, a execução provável para 2016 e a estimada para 2017, 
separando-se, para estes dois últimos anos, as de origem financeira 
das de origem não-financeira; 
IX  - custo médio por beneficiário, por unidade orçamentária, por 
órgão e por Poder, dos gastos com: 
a) saúde; 
b) educação; 
c) assistência social; 
X - estoque da dívida pública municipal, interna e externa, 
especificando-se para cada uma delas: 
a) mobiliária ou contratual; 
b) prazos de pagamento e o vencimento; 
XI  - das despesas do Sistema Único de Saúde – SUS, indicando os 
critérios previstos no art. 35 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e as respectivas parcelas; 
XII  - projeto em andamento, cuja execução financeira, até 30 de junho 
de 2016, ultrapasse vinte por cento do seu custo total estimado, 
informando o percentual de execução e o custo total, para fins do que 
estabelece o art. 17 desta Lei; 

XIII  - a evolução do estoque e da arrecadação da Dívida Ativa do 
Município; 
XIV  – relação das dotações orçamentárias, detalhados por elemento 
de despesa, destinadas a entidades privadas a título de subvenções, 
auxílios ou contribuições, identificando, em cumprimento ao art. 26 
da Lei Complementar nº 101, de 2000: 
a) para cada dotação específica, o fundamento legal que a ampara; 
b) para cada dotação global, o fundamento legal de cada parcela de 
recurso alocada; e 
c) para cada parcela de dotação sem amparo de lei especial ou 
específica, a finalidade e a importância para o setor público de tal 
alocação; 
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ANEXO PREVISTO NO ART. 2º, § 2º 
DAS PESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONTINUADO  
  
. Manutenção e Desenvolvimento da Educação MDE (Art. 212, CF); 
2. Manutenção das despesas do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB Complementação 
(art. 212 da Constituição Federal); 
3. Manutenção da Alimentação Escolar (Medida Provisória no 1.784, 
de 14/12/1998); 
4. Manutenção das Ações e Serviços de Saúde (Sistema Único de 
Saúde – SUS – Emenda Constitucional nº 29 e Lei nº 8.142, de 
28/12/1990); 
5. Manutenção do Programa Dinheiro Direto na Escola; 
6. Manutenção dos Serviços de Assistência Social, priorizando os 
seguintes serviços: Bolsa Famaília, SCFC e demais serviços atendidos 
pelo FNAS; 
7. Manutenção dos Serviços de Prestação Continuada à Criança e ao 
Adolescente; 
7. Manutenção das despesas com Pessoal e Encargos Sociais. 
8. Pagamento das Sentenças judiciais transitadas em julgado ou 
Precatórios; 
9. Serviços da dívida municipal e Amortização da Dívida contratada; 
10. Manutenção e Conservação do Patrimônio Público Municipal. 
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Prefeito 
  
DESPESAS QUE NÃO SERÃO OBJETO DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO, NOS TERMOS DO ART. 9º, § 2º, DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 101, DE 04 DE MAIO DE 2000. 
1. Manutenção e Desenvolvimento da Educação MDE (Art. 212, CF); 
2. Manutenção das despesas do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB Complementação 
(art. 212 da Constituição Federal); 
3. Manutenção da Alimentação Escolar (Medida Provisória no 1.784, 
de 14/12/1998); 
4. Manutenção das Ações e Serviços de Saúde (Sistema Único de 
Saúde – SUS – Emenda Constitucional nº 29 e Lei nº 8.142, de 
28/12/1990); 
5. Manutenção do Programa Dinheiro Direto na Escola; 
6. Manutenção dos Serviços de Assistência Social, priorizando os 
seguintes serviços: Creche, PETI, Agente Jovem, Idosos e demais 
serviços atendidos pelo FNAS; 
7. Manutenção dos Serviços de Prestação Continuada à Criança e ao 
Adolescente; 
7. Manutenção das despesas com Pessoal e Encargos Sociais. 
8. Pagamento das Sentenças judiciais transitadas em julgado ou 
Precatórios; 
9. Serviços da dívida municipal e Amortização da Dívida contratada; 
10. Manutenção e Conservação do Patrimônio Público Municipal. 
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Prefeito   
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